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Resumo 

Apesar de ter uma elevada cobertura florestal, Moçambique tem taxas elevadas de 

desmatamento e degradação florestal. As queimadas têm um papel importante nas florestas de 

miombo, fazendo parte do processo de desmatamento. O Distrito de Gurué, com uma elevada 

densidade populacional e produção agrícola é um bom exemplo do tipo de pressões que estão 

a ser colocadas nas florestas nativas do país. O distrito tem tido uma redução das suas florestas 

nos últimos anos. Este estudo apresenta as mudanças de uso e cobertura de terra (UCT) 

ocorridas em Gurué entre 2000 e 2015 e analisa o papel que as queimadas tiveram nessas 

mudanças. O estudo foi realizado utilizando técnicas de sensoriamento remoto e dados de 

campo. Foi feita uma classificação supervisionada de UCT, com algoritmo de máxima 

verosimilhança, utilizando imagens de Landsat. Também foram calculadas as mudanças num 

índice de vegetação. O regime de queimadas foi estudado utilizando dois produtos do sensor 

MODIS: focos activos e área queimada. A distribuição espacial e temporal das queimadas foi 

analisada. A exactidão da classificação de UCT foi de 80,3, 79 e 77,6%, para 2000, 2005 e 

2015, respectivamente. A taxa de desmatamento no distrito entre 2000 e 2015 foi de 29,9 

km2/ano. O índice de vegetação indicou uma redução generalizada na biomassa vegetal do 

distrito. As queimadas são mais prevalentes nas zonas ocidentais e sul do distrito. A ocorrência 

das queimadas foi independente do UCT e não foi encontrado nenhum efeito nas mudanças de 

UCT. As queimadas mostraram ser uma ferramenta usada para a gestão da terra, e não uma 

causa de desmatamento e degradação florestal.  

 

Abstract 

Despite having a high forest cover, Mozambique has high rates of deforestation and forest 

degradation. Fire plays an important role in miombo woodlands, where it constitutes one of the 

first steps in the deforestation process. The district of Gurué, with a high population density 

and agricultural production, is a good example of the pressures faced by the country’s forests. 

The District of Gurué has had a reduction in its woodlands in the last few years. This study 

presents the land use and land cover (LULC) change for Gurué between 2000 and 2015 and 

the role fire plays in those changes. The study was conducted using remote sensing techniques 

and field data. A supervised classification of LULC was conducted, with a maximum likelihood 

algorithm, using Landsat images. Changes in a vegetation index were also analysed. The fire 

regime was studied using two MODIS sensor products: active fires and burned area. Temporal 

and spatial distribution of fires was analysed. The LULC classification accuracy was 80.3, 79.0 

and 77.6% for 2000, 2005 and 2015 respectively. The deforestation rate in the district between 

2000 and 2015 was 29.9 km2/year. The vegetation index indicated an overall decrease in plant 

biomass. Fire were more frequent in western and southern Gurué. Fire occurrence was 

independent of LULC class, and fire frequency was not correlated with changes in LULC or 

plant biomass reduction. Fires in Gurué appear to be a tool in LULC change, rather than a 

driver of deforestation and forest degradation.  

 

Palavras-chave: Desmatamento, classificação supervisionada, Landsat, MODIS, NDVI.  
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1 Introdução 

O ecossistema de miombo é um tipo de vegetação da savana africana que cobre cerca de 2,7 

milhões km2 do continente (Kanschik e Becker, 2001) e cerca de 2/3 da superfície de 

Moçambique (Marzoli, 2007). O miombo tem uma grande importância socioeconómica, pois 

mais de 150 milhões de pessoas dependem dos seus bens e serviços em África (Dewees et al., 

2010). Em Moçambique a situação não é diferente, com as florestas de miombo a 

proporcionarem bens madeireiros, tais como madeira comercial, lenha e carvão, e não-

madeireiros, tais como frutos, plantas medicinais e pasto para o gado (Nhantumbo e Izidine, 

2009). Por exemplo, cerca de 76% das necessidades energéticas do país são supridas por 

energia de biomassa (Ryan et al., 2016).  

 

O miombo tem uma elevada diversidade florística, com cerca de 8500 espécies, das quais mais 

de metade são endémicas (Frost, 1996). O miombo alberga alguns dos maiores rios da África 

Austral e Oriental, incluindo o Rio Zambeze (Campbell et al., 1996). Dessa forma, a qualidade 

e quantidade de grande parte da água desta região, está dependente deste ecossistema. Devido 

à sua extensão, o miombo tem também uma grande importância a nível das emissões de gases 

de efeito estufa (Campbell et al., 1996) e queimadas generalizadas neste ecossistema podem 

ter efeitos climáticos globais (Scholes et al., 1996; van der Werf et al., 2010). 

 

Apesar de ter uma cobertura florestal de cerca de 50%, Moçambique tem elevadas taxas de 

desmatamento e de degradação florestal (DDF) (FAO, 2010a). Embora a informação ao nível 

do país seja algo desactualizada, os números dos últimos dois censos florestais mostram uma 

tendência de aumento do nível de desmatamento, de 0,21% em 1994 (Saket, 1994), para 0,58% 

em 2007 (Marzoli, 2007). De acordo com Sitoe et al. (2016) as causas do DDF em Moçambique 

são a agricultura de subsistência, agricultura comercial, a produção de lenha e carvão, a 

urbanização, a mineração, a exploração de madeira comercial e a pecuária. Destas, a agricultura 

de subsistência é a principal, sendo responsável por 65% do desmatamento ocorrido no país. 

As queimadas são uma das principais causas de degradação florestal, estando associadas à 

prática da agricultura de subsistência (Sitoe et al., 2012). 

 

O DDF resulta na deterioração ou perda de serviços de ecossistema e perda e fragmentação de 

habitats naturais. As florestas de miombo oferecem diversos bens e serviços, directamente, tais 

como a provisão de alimentos, energia de biomassa, plantas medicinais, ou indirectamente, 
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através de serviços como a regulação do ciclo hidrológico e regulação local do clima (MEA, 

2005). A perda de habitats naturais tem também um forte efeito negativo na biodiversidade 

(Fahrig, 2003).  

 

Outra consequência do DDF é a emissão de gases de efeito estufa. Estima-se que o continente 

africano seja responsável por 20% das emissões globais de CO2 para a atmosfera provenientes 

do DDF (Ciais et al., 2011). Neste contexto, as queimadas têm um papel muito importante, 

pois o continente africano é responsável por 40% das emissões provenientes de queimadas, que 

ocorrem maioritariamente nas savanas (Ciais et al., 2011). O balanço de carbono a longo-prazo 

no continente é determinado em grande parte pelas queimadas (Ryan e Williams, 2011). Em 

Moçambique, estima-se que a degradação florestal seja responsável por até 30% do total das 

emissões do DDF (Sitoe et al., 2016). 

 

Na Conferência das Partes 21, realizada em Paris, Moçambique comprometeu-se com uma 

redução total de 76,5 MtCO2eq até 2030 (MITADER, 2015). Este compromisso enquadra-se 

na participação do país no programa das Nações Unidas de Redução das Emissões do 

Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+), em que Moçambique é um dos 18 países 

africanos que está a receber financiamento para a preparação da implementação deste programa 

(MITADER, 2016). Assim, uma das prioridades para o país poder cumprir com o programa de 

REDD+ é o levantamento de informação sobre o nível e as tendências da cobertura florestal 

(Sitoe et al., 2012).  

 

Nas últimas décadas, as técnicas de sensoriamento remoto têm sido cada vez mais utilizadas 

para estudar as tendências espaciais e temporais dos ecossistemas terrestres (Giri, 2012). A 

série de satélites Landsat, por virtude da recente disponibilização a custo zero e da longa série 

temporal existente constituem a fonte mais usada para análises temporais de grandes áreas 

(Cohen e Goward, 2004). De acordo com Giri (2012), a caracterização da cobertura de terra 

em mapas temáticos de classes de uso e cobertura de terra (UCT) é uma das formas de se 

estudar o DDF. Porém, para aquele autor, a utilização de categorias qualitativas torna difícil a 

detecção de mudanças graduais na estrutura e composição da vegetação. Por esse motivo, são 

usados índices de vegetação, que representam a quantidade de biomassa existente, e permitem 

detectar mudanças quantitativas.  
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As técnicas de sensoriamento remoto também são utilizadas para caracterizar as queimadas, 

sendo possível determinar as suas características espaciais e temporais. Com o lançamento do 

sensor MODerate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS) em 2000, a bordo dos 

satélites Terra e Aqua, tornou-se possível ter uma cobertura quase diária das queimadas que 

ocorrem na superfície terrestre (Justice et al., 2002). Os produtos deste sensor permitem 

identificar o número, a área e a intensidade das queimadas, entre outras variáveis (Justice et 

al., 2002). A informação destes sensores tem sido utilizada para caracterizar os regimes de 

queimadas em várias regiões do mundo, e em Moçambique já foi utilizado na Reserva Nacional 

do Niassa (Cangela, 2014; Ribeiro, 2007) e no parque Nacional da Gorongosa (Zolho, 2005). 

 

Este estudo procurará avaliar as mudanças de UCT que ocorreram no distrito de Gurué entre 

2000 e 2015, com particular ênfase para os ganhos e perdas de áreas de florestas, e analisar o 

efeito das queimadas nessas mudanças. 

 

1.1 Definição do problema de estudo 

O distrito de Gurué, no norte da província da Zambézia, com uma elevada densidade 

populacional e elevada produção agrícola é um exemplo do tipo de pressões que estão a ser 

colocadas sobre as florestas naturais no país. Nos últimos anos o distrito de Gurué tem registado 

uma redução da cobertura florestal (Figura 1.1). De acordo com um estudo que analisou o 

desmatamento a nível global utilizando imagens de satélite, a área total desmatada no distrito 

de 2000 a 2014 foi de 370 km2, o que corresponde a uma taxa anual desmatamento de 26,5 km2 

(Hansen et al., 2013). Esta redução tem coincidido com um aumento na área agrícola do 

distrito, principalmente das culturas de rendimento praticadas maioritariamente por pequenos 

agricultores comerciais (Governo do Distrito de Gurué, 2015).  

 

O efeito negativo do DDF sobre a biodiversidade é amplamente reconhecido (Fahrig, 2003; 

Lambin et al., 2001; Pimm e Raven, 2000). No entanto, dependendo do tipo e intensidade do 

uso dado à terra, a amplitude deste efeito pode ser maior ou menor (Kleijn et al., 2009). O 

distrito de Gurué contém o Monte Namúli, que é oficialmente reconhecido como uma Área 

Importante para a Conservação das Aves, possivelmente a mais importante (Ryan et al., 1999). 

Além de aves, o Monte Namúli também é um reservatório importante de plantas (Timberlake 

et al., 2009), répteis e anfíbios (Portik et al., 2013). O maciço de Namúli também tem sofrido 

algum desmatamento, sendo que de acordo com a análise global de Hansen et al. (2013), 
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registou uma taxa de desmatamento anual de 57 ha entre 2000 e 2014, totalizando cerca de 8 

km2 desmatados nesse período. 

 

 

Figura 1.1: Desmatamento no distrito de Gurué entre 2000 e 2014 (Fonte: 

Hansen/UMD/Google/USGS/NASA). Maciço de Namúli indicado a tracejado. 

 

O cultivo da soja tem-se revelado uma opção rentável para os pequenos agricultores do distrito 

de Gurué, devido aos elevados preços da cultura, bem como a existência de um mercado 

garantido (Hanlon e Smart, 2012). Assim, pode-se esperar que a plantação desta cultura seja 

promovida em outros distritos com condições semelhantes, com as esperadas consequências 

na cobertura florestal. O distrito de Gurué, com uma densidade populacional relativamente alta 

[64,3 habitantes/km2, INE (2012)] e uma elevada produção agrícola, com uma área cultivada 

de 147.759 ha (Governo do Distrito de Gurué, 2015), pode servir de espelho para o futuro de 

muitos outros distritos de Moçambique. Uma análise das pressões que este distrito está a 

enfrentar pode permitir antever o que irá acontecer no resto do país, num futuro próximo. 

 

Em Moçambique, a limpeza dos terrenos para novas áreas agrícolas é habitualmente feita com 

recurso a queimadas (Shaffer, 2010), pelo que o conhecimento do regime de queimadas é 

importante para determinar o seu efeito. A maioria das queimadas em Moçambique tendem a 

abranger áreas maiores do que planeado, resultando em extensas áreas de queimadas 

descontroladas (Sitoe et al., 2012). Nos ecossistemas de miombo, estas queimadas 

descontroladas estão muito mais associadas à abertura de novos campos de cultivo do que à 
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queima dos resíduos agrícolas em áreas já estabelecidas (Tarimo et al., 2015). No entanto, em 

zonas com maiores densidades populacionais, as queimadas tendem a ser mais controladas e 

de menores dimensões (Archibald et al., 2010). A época de queimadas nos ecossistemas de 

miombo em Moçambique tende a ser no fim da época seca, entre Julho e Novembro (Cangela, 

2014; Ribeiro et al., 2008a). 

 

Este estudo enquadra-se no projecto de pesquisa ACES (Abrupt Changes in Ecosystem 

Services), o qual é financiado pela ESPA (Ecosystem Services for Poverty Alleviation) e 

pretende estudar o impacto da conversão de florestas de miombo e mopane nas comunidades 

rurais que delas dependem.  

 

1.2 Objectivos 

1.2.1 Objectivo geral 

Avaliar o efeito das queimadas nas mudanças ocorridas na vegetação do distrito de Gurué, 

Província da Zambézia, entre 2000 e 2015. 

1.2.2 Objectivos específicos 

• Produzir mapas de uso e cobertura de terra (UCT) para o distrito de Gurué entre 2000 

e 2015 e avaliar as mudanças de UCT ocorridas nesse período. 

• Produzir um mapa de mudança do índice de vegetação entre 2000 e 2015. 

• Caracterizar o regime de queimadas em termos de dinâmica espácio-temporal. 

• Determinar a relação entre a frequência das queimadas e as mudanças de UCT. 

 

2 Revisão bibliográfica 

2.1 Ecossistema de miombo 

O ecossistema de miombo é um tipo de vegetação de savana africana que cobre cerca de 2,7 

milhões km2 do continente (Kanschik e Becker, 2001) e cerca de 2/3 da superfície de 

Moçambique (Marzoli, 2007). O miombo é caracterizado pela coexistência dos géneros de 

plantas Brachystegia, Julbernadia e/ou Isoberlinia (Campbell et al., 1996). A riqueza de 

espécies florísticas neste sistema é alta, com cerca de 8500 espécies, das quais mais de 54% 

são endémicas (Frost, 1996). 
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O miombo tem uma grande importância socioeconómica, pois mais de 150 milhões de pessoas 

dependem dos seus bens e serviços em África (Dewees et al., 2010). Estes  serviços incluem a 

provisão de alimentos e energia de biomassa, bem como controle da erosão, mitigação da 

desertificação e controlo de pestes agrícolas (Sileshi et al., 2007). Mais de 76% do consumo 

de energia da região provém de biomassa lenhosa e as florestas de miombo providenciam 

nutrientes essenciais que permitem a prática de agricultura itinerante (Ryan et al., 2016). Em 

Moçambique a situação não é diferente. Num estudo feito numa zona rural do país, Hegde e 

Bull (2008) descobriram que 40% da renda bruta e 25% do rendimento monetário dos 

agregados familiares provinha de produtos obtidos na floresta.  

 

De acordo com Frost (1996) podem ser distinguidos dois tipos de miombo: seco e húmido. O 

miombo seco é encontrado em áreas com menos de 1000 mm de precipitação, e é caracterizado 

por uma altura de copa abaixo dos 15 metros e baixa diversidade florística. O miombo húmido 

é encontrado em áreas com precipitação acima dos 1000 mm, tem uma altura de copa 

geralmente superior a 15 metros e a diversidade florística é alta, encontrando-se quase todas as 

espécies características do miombo. 

 

A dinâmica do miombo é definida em grande parte pela componente arbórea e pela interacção 

de quatro factores: clima, queimadas, actividade humana e elefantes (Frost, 1996). O clima 

define a estrutura do miombo maioritariamente através da precipitação. A actividade humana 

afecta a cobertura florestal através da abertura de novos campos agrícolas e exploração de 

madeira, sendo também os maiores responsáveis pelas queimadas. Os elefantes afectam as 

árvores através do desenraizamento, remoção da casca e quebra de ramos e troncos. Em zonas 

de miombo sem elefantes, como o distrito de Gurué (Blanc, 2008), a actividade humana é o 

maior factor de distúrbio, quer através do desmatamento para a abertura de novos campos, 

como da degradação causada pelo corte selectivo para produção de carvão e ateamento de 

queimadas. 

 

A maioria das espécies arbóreas do miombo regeneram após o corte (Luoga et al., 2004). Por 

outro lado, o recrutamento através de plântulas é mais raro, especialmente na presença de 

queimadas ou herbívoros (Frost, 1996; Luoga et al., 2004). Num estudo realizado em 

Moçambique, Williams et al. (2008) determinaram que não havia diferenças significativas no 

estoque de carbono entre florestas primárias e florestas em antigas machambas abandonadas 



  

7 

 

há mais de 20 anos. No entanto, a composição de espécies era diferente, sendo que nas 

machambas abandonadas não se encontravam as espécies características do miombo. Assim, 

as florestas de miombo podem ser geridas num regime de sistema de silvicultura de corte 

rotativo (Luoga et al., 2004), mas desta forma perde-se as espécies características do miombo. 

 

2.2 Desmatamento e degradação florestal 

O desmatamento e a degradação florestal são dois conceitos relacionados, que lidam com a 

redução da cobertura florestal. A principal diferença entre os dois tem a ver com a magnitude 

dessa redução. De acordo com o MEA (2005) a degradação florestal é a deterioração das 

condições ecológicas de uma floresta, que pode resultar na perda de alguns dos serviços de 

ecossistema que ela fornece. O desmatamento é um caso específico, mais severo da degradação 

florestal, em que uma área de floresta é convertida para uma área de não floresta (UNFCCC, 

2001). Por outras palavras, o desmatamento é a conversão de uma área de floresta para outros 

usos, tais como agricultura ou infra-estructuras (FAO, 2010b). 

 

As causas do DDF podem ser divididas em causas directas ou imediatas e causas indirectas ou 

subjacentes. As causas directas são actividades humanas que afectam directamente a perda de 

florestas, resultantes de interacções complexas de forças subjacentes sociais, políticas, 

económicas, tecnológicas e culturais (Geist e Lambin, 2002). Em África, a expansão agrícola 

é a principal causa directa do desmatamento, seguida da extracção de madeira e expansão de 

infra-estructuras (Geist e Lambin, 2002; Hosonuma et al., 2012). Um factor importante é 

também a taxa de crescimento da população urbana, que resulta num aumento da demanda por 

produtos agrícolas (DeFries et al., 2010). Por outro lado, o crescimento da população rural não 

está associado ao desmatamento (DeFries et al., 2010), o que contraria a teoria de que a pressão 

sobre as florestas irá reduzir à medida que a urbanização aumenta (Wright e Muller‐Landau, 

2006). As principais causas subjacentes do desmatamento em África são factores 

demográficos, económicos e tecnológicos (Geist e Lambin, 2002). Em relação à degradação 

florestal, as principais causas em África são a produção de carvão e a exploração de madeira 

comercial (Hosonuma et al., 2012).   

 

Em Moçambique, as principais causas do DDF são a agricultura de subsistência, agricultura 

comercial, a produção de lenha e carvão, a urbanização, a mineração, a exploração de madeira 

comercial e a pecuária (Sitoe et al., 2016). Destas, a agricultura de subsistência é a mais 
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importante, contribuindo para 65% do desmatamento, seguida da urbanização (12%), 

exploração de madeira (8%) e produção de lenha e carvão (7%). No entanto, há uma grande 

interligação entre estas causas, sendo por vezes difícil separar os seus efeitos (Sitoe et al., 

2016). 

 

O processo típico de desmatamento e degradação florestal consiste no corte selectivo de 

madeiras preciosas, seguido do corte de madeira para carvão (Sitoe et al., 2012). Estes dois 

processos reduzem a densidade arbórea e abrem trilhos de acesso. Os terrenos são 

posteriormente completamente desbravados para o cultivo. O processo está apresentado na 

Figura 2.1. 

 

 

 

Figura 2.1: Processo de desmatamento típico em Moçambique (adaptado de Sitoe et al. (2012)). 

 

A agricultura de subsistência é a maior causa do desmatamento, devido à necessidade constante 

de abertura de novos campos agrícolas, motivada pelo baixo rendimento das explorações 

agrícolas e pelo crescimento populacional (Sitoe et al., 2012). Cerca de 96% da área cultivada 

do país é de pequenas unidades de produção (área média de 1,4 ha), com utilização de 

fertilizantes e pesticidas abaixo dos 5% (INE, 2011). A agricultura itinerante é a mais praticada, 

o que resulta numa paisagem de mosaico de terrenos cultivados e terrenos em diferentes 

estágios de regeneração (Sitoe et al., 2012). 

Floresta 
intacta

•Exploração de 
madeira

•Abertura de 
trilhos

Floresta 
degradada

•Exploração de 
carvão

•Corte da maioria 
de espécies 
comerciais

Não-
Floresta

•Agricultura 
itinerante

•Corte das 
árvores restantes



  

9 

 

 

A exploração de madeira comercial tem vindo a crescer nos últimos anos, em resultado da 

crescente demanda dos mercados asiáticos (Sitoe et al., 2012). Esta crescente demanda também 

tem motivado um aumento das exportações ilegais, tendo sido estimado que o volume 

exportado ilegalmente é o dobro do volume licenciado (FAEF, 2013). Conforme mencionado 

acima, a exploração de madeira comercial constitui normalmente o primeiro passo no processo 

de DDF. Assim, é um agente de degradação florestal, consistindo na extracção das espécies 

madeireiras de maior valor comercial. 

 

Mais de 90% da produção de carvão em Moçambique é ilegal, havendo poucas licenças 

florestais para a produção de carvão (Cuvilas et al., 2010), o que implica que não há uma 

exploração com reposição das árvores cortadas. Em resultado desta falta de reposição, o 

elevado consumo per capita (1,2 m3/ano, (Brouwer e Falcão, 2004)), especialmente perto dos 

grandes centros de consumo (Cuvilas et al., 2010), resulta na redução da cobertura florestal nos 

locais de produção. O elevado consumo de carvão no país é uma causa de preocupação, pois 

está muito acima do volume total de madeira comercial que pode ser cortada (Sitoe et al., 

2012). 

 

A expansão urbana tem vindo a aumentar nos últimos anos, em resultado do crescimento 

populacional e migração das zonas rurais para zonas urbanas, especialmente no sul do país 

(Sitoe et al., 2016). A expansão urbana está também muito interligada com a produção de 

carvão, devido ao facto deste constituir a principal fonte energética nos principais centros 

urbanos (Atanassov et al., 2012). 

 

O DDF tem um efeito negativo sobre a biodiversidade, devido à perda e fragmentação do 

habitat. A perda de habitat é a principal causa da extinção de espécies (Fahrig, 2003; Pimm e 

Raven, 2000). A fragmentação de um habitat é um processo de transformação em que um 

habitat é subdividido em manchas mais pequenas, que ocupam uma área total menor (Fahrig, 

2003). A redução de biodiversidade tem efeitos negativos nos ecossistemas, reduzindo a 

eficiência de acumulação de biomassa e a estabilidade dos serviços proporcionados (Cardinale 

et al., 2012). 
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2.3 Queimadas florestais  

As queimadas são um factor ambiental importante à escala global, influenciando as dinâmicas 

da vegetação (Bond et al., 2005; Van Langevelde et al., 2003), estoques de carbono (Ciais et 

al., 2011), mudanças de uso de terra (Bowman et al., 2009) e são uma fonte importante de 

gases de efeito estufa (van der Werf et al., 2010). As queimadas são um dos componentes mais 

importantes nas savanas africanas (Archibald et al., 2005). Assim, é importante conhecer as 

características das queimadas que afectam uma região, para melhor perceber os efeitos que 

terão. 

 

Em Moçambique, mais de 90% das queimadas são de origem antropogénica (Saket, 1994). As 

principais causas são a abertura de machambas, a caça de animais selvagens e a colheita de mel 

(Sitoe et al., 2012). A maioria das queimadas em Moçambique tendem a abranger áreas maiores 

do que planeado, resultando em extensas áreas de queimadas descontroladas (Sitoe et al., 

2012). Nas florestas de miombo do país, as queimadas tendem a ocorrer na época seca, entre 

os meses de Agosto e Novembro (Cangela, 2014; Nanvonamuquitxo et al., 2014; Ribeiro, 

2007). 

 

De acordo com Krebs et al. (2010) o regime de queimadas é um conjunto de parâmetros 

mensuráveis, indispensáveis para descrever os padrões das queimadas. Para estes autores, os 

parâmetros que definem o regime de uma queimada podem ser agrupados entre os de sentido 

restrito, que descrevem quando, onde e quais as características do fogo, e os de sentido amplo, 

que descrevem as condições que provocam as queimadas e os efeitos que estas têm.  

 

Mais recentemente, Archibald et al. (2013) propuseram uma caracterização das queimadas a 

nível global com base em cinco características chave: tamanho, frequência, intensidade, época 

e extensão. Assim, estes autores argumentam que o regime de queimadas não é simplesmente 

uma função do bioma em que elas ocorrem, pois podem haver diferentes regimes de queimadas 

para o mesmo bioma. Para o caso do miombo, há dois tipos de queimadas que ocorrem 

frequentemente. O primeiro é caracterizado por queimadas frequentes, de baixa intensidade e 

tamanho individual reduzido. O segundo é caracterizado por queimadas frequentes, de alta 

intensidade e de tamanho individual elevado (Archibald et al., 2013). O principal factor que 

distingue estes dois tipos de regime de queimadas é a densidade populacional, com densidades 

elevadas a serem associadas ao regime de queimadas de maior dimensão. 
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A distribuição temporal das queimadas é o estudo das tendências e variações intra- e inter-

anuais (Dwyer et al., 2000). Na análise intra-anual procura-se saber a época do ano em que as 

queimadas ocorrem. Na análise inter-anual, procura-se detectar tendências e variações ao longo 

do tempo.  A distribuição espacial procura detectar a extensão das áreas queimadas, o número 

de queimadas e a distribuição destas pelos diferentes usos e cobertura de terra. 

 

Eva e Lambin (2000) descreveram as duas possíveis funções que as queimadas podem ter na 

mudança de UCT nos trópicos: como uma causa de mudança ou como uma ferramenta utilizada 

para prevenir a sucessão natural. Nas savanas da região do Serengeti, entre o Quénia e a 

Tanzânia, estes autores não encontraram nenhuma relação entre as queimadas e as mudanças 

de UCT. Esta ausência de relação foi explicada como sendo causada pela heterogeneidade de 

UCT e pelos diferentes objectivos para os quais as queimadas eram feitas. 

 

As queimadas são uma componente essencial da dinâmica do miombo, sendo a maioria das 

espécies arbóreas resistentes às queimadas (Campbell et al., 1996). Apesar disso, frequências 

elevadas de queimadas resultam na redução da regeneração e na alteração da composição de 

espécies (Ribeiro et al., 2008a; Ryan e Williams, 2011; Zolho, 2005), contribuindo para a 

degradação florestal. Assim, as queimadas são um dos principais factores de degradação 

florestal em Moçambique (Sitoe et al., 2016). Por exemplo, num estudo realizado por Zolho 

(2005) num ecossistema de miombo na zona centro de Moçambique, descobriu-se que a 

regeneração de Julbernardia globiflora e Brachystegia spp. era afectada pela frequência de 

queimadas. Na província do Niassa, Ribeiro et al. (2008a) encontraram diferenças 

significativas na composição de espécies do estrato regenerativo entre parcelas queimadas e 

não queimadas.  

 

Apesar de não constituírem um factor importante de desmatamento nas florestas de miombo 

em geral, queimadas muito frequentes podem causar perda de biomassa arbórea a longo prazo. 

Num experimento de 50 anos realizado no Zimbabué, Ryan e Williams (2011) encontraram 

um efeito forte das queimadas na área basal. Para áreas queimadas anualmente ou a cada dois 

anos, a área basal era muito reduzida (0,3 e 2,7 m2/ha, respectivamente), aumentando para áreas 

queimadas a cada 3 ou 4 anos (9,2 e 15,7 m2/ha, respectivamente). Assim, embora sejam 

principalmente um agente de degradação, a longo prazo, queimadas frequentes podem resultar 

na perda de biomassa arbórea. 
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Outro efeito negativo das queimadas é a degradação do solo. Queimadas frequentes causam a 

perda de matéria orgânica (González-Pérez et al., 2004), aumentando a compactação do solo e 

o risco de erosão (Wagenbrenner et al., 2006). Num estudo realizado numa floresta de miombo 

da Zâmbia, Sileshi e Mafongoya (2006) determinaram que as queimadas resultam na redução 

da diversidade e abundância de invertebrados do solo, o que pode ter consequências não só ao 

nível das comunidades de invertebrados, como da própria flora. 

 

As queimadas são uma fonte importante de emissão de gases de efeito estufa, devido à 

combustão da camada herbácea, folhas caídas e troncos mortos (van der Werf et al., 2010). O 

continente africano é responsável por 40% das emissões globais provenientes de queimadas 

(Ciais et al., 2011). Scholes et al. (1996) estimaram as emissões de carbono provenientes das 

queimadas da África austral entre 925 e 2 881 Tg.CO2.ano-1, enquanto mais recentemente, Van 

Der Werf et al. (2003) estimou em 1 894 Tg.CO2.ano-1. 

 

2.4 Sensoriamento remoto 

O uso de imagens de satélite é uma forma de obter informação sobre a superfície terrestre, de 

forma rápida e, para alguns produtos, barata. Técnicas de sensoriamento remoto permitem 

estudar áreas muito extensas e/ou de difícil acesso, pelo que a sua utilização tem vindo a crescer 

nas últimas décadas (Giri, 2012). Dois dos sensores mais usados são o MODIS, nos satélites 

Terra e Aqua, e a série de satélites Landsat, em virtude dos seus dados serem grátis, mas 

também pelas características espectrais, espaciais e temporais que têm. 

 

A série de satélites Landsat faz parte de um programa da Administração Nacional de 

Aeronáutica e Espaço dos Estados Unidos (NASA) para o estudo dos recursos naturais da terra. 

O primeiro satélite (Landsat 1) foi lançado em 1972 e desde então mais sete satélites foram 

sendo sucessivamente lançados, permitindo uma série de dados ininterrupta desde 1972 

(NASA, 2015). O satélite Landsat 5, com o sensor TM (Thematic Mapper) a bordo, foi o 

satélite que esteve mais tempo operacional, de Março de 1984 a Novembro de 2011.  

Actualmente, dois satélites estão activos, o Landsat 7 e o Landsat 8. O satélite Landsat 7 foi 

lançado a 15 de Abril de 1999 e contém a bordo o sensor ETM+ (Enhanced Thematic Mapper 

+). Este sensor tem uma resolução temporal de 16 dias e 8 bandas espectrais, das quais seis 

têm uma resolução espacial de 30 m (NASA, 2000). As bandas espectrais com a resolução de 
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30 m incluem o espectro visível (azul, verde, vermelho) e infravermelho (infravermelho 

próximo, infravermelho de banda curta 1 e 2). O satélite Landsat 8 foi lançado a 11 de Fevereiro 

de 2013 com o sensor OLI (Operational Land Imager) e contém 11 bandas espectrais, mas 

partilha as mesmas bandas acima mencionadas com o sensor ETM+. O resumo das bandas 

espectrais utilizadas neste estudo, dos três satélites Landsat, estão resumidas na Tabela 2.1. 

 

Tabela 2.1: Bandas espectrais dos diferentes satélites Landsat utilizados neste estudo. 

Banda Landsat 5 TM Landsat 7 ETM+ Landsat 8 OLI 

Azul 0,45 –  0,52 0,44 – 0,51 0,44 – 0,51 

Verde 0,52 – 0,60 0,52 – 0,60 0,53 – 0,59 

Vermelho 0,63 – 0,69 0,63 – 0,69 0,64 – 0,67 

Infravermelho próximo 0,76 – 0,90 0,77 – 0,90 0,85 – 0,88 

Infravermelho banda curta 1 1,55 – 1,75 1,55 – 1,75 1,57 – 1,65 

Infravermelho banda curta 2 2,08 – 2,35 2,06 – 2,35 0,50 – 0,68 

 

Cohen e Goward (2004) apresentaram as principais razões para a utilização das imagens dos 

satélites Landsat no estudo de mudanças temporais de vegetação: (i) uma série de dados com 

mais de 40 anos, (ii) uma resolução espacial apropriada para o estudo de mudanças de UCT, 

(iii) uma resolução espectral que inclui as bandas mais importantes para a análise de mudanças 

de UCT (azul, verde, vermelho e infravermelho), e (iv) o custo reduzido (grátis desde 2011). 

 

2.4.1 Classificação de UCT 

Técnicas de senso-remoto são frequentemente usadas para a classificação de UCT, pois as 

imagens de satélite permitem uma representação espacial contínua e consistente da superfície 

terrestre, disponível a diferentes escalas espaciais e temporais (Foody, 2002). A detecção de 

mudanças de UCT por sensoriamento remoto pode ser dividida em dois tipos: comparação 

mapa a mapa e comparação imagem a imagem (Giri, 2012). A comparação imagem a imagem, 

ou diferenciação de imagens, implica a subtracção de uma imagem por outra (Coppin et al., 

2004). Na comparação mapa a mapa, ou comparação pós-classificação, dois mapas de 

cobertura de terra são gerados independentemente e os resultados comparados (Giri, 2012). 

Neste método, a classificação é feita alocando cada pixel de uma imagem a uma determinada 

classe. A forma como essa alocação é feita permite uma divisão em dois grandes grupos: 

classificação supervisionada ou não supervisionada. A classificação supervisionada procura 



  

14 

 

alocar cada caso com base na semelhança a classes pré-definidas, cujas características 

espectrais foram estabelecidas. A classificação não-supervisionada agrupa os casos com base 

na sua semelhança espectral (Foody, 2002). 

 

A comparação pós-classificação tem a vantagem de permitir analisar todas as mudanças 

de/para e de permitir medir a direcção e velocidade das mudanças (Mansour, 2013). Mas (1999) 

analisou a performance de diferentes procedimentos de detecção de mudanças de UCT, 

incluindo comparação pós-classificação e diferenciação de imagens, e concluiu que a 

comparação pós-classificação tinha a melhor exactidão e a vantagem adicional de indicar a 

natureza das mudanças. Por outro lado, numa revisão dos métodos de detecção de mudanças, 

Coppin et al. (2004) concluiu que a diferenciação de imagens tem a vantagem de permitir 

detectar não só conversões e mudanças abruptas, como também modificações e mudanças 

progressivas. Neste estudo irão ser utilizados dois métodos de detecção de mudanças 

 

As imagens disponibilizadas dos satélites de Landsat, não contém a reflectância espectral, mas 

sim números digitais, que são uma conversão dos dados de reflectância para uma escala 

diferente, de forma a ocuparem menos espaço (NASA, 2015). Estes números digitais podem 

ser convertidos para unidades físicas (radiação espectral, reflectância) utilizando equações 

específicas para cada satélite (Chander e Markham, 2003; NASA, 2000; NASA, 2015). Para a 

comparação de imagens entre diferentes sensores, Chander e Markham (2003) recomendam a 

utilização de reflectância em vez de radiação espectral, por duas razões. Primeiro, remove-se o 

efeito de diferentes ângulos solares devido a diferentes datas de aquisição. Segundo, porque se 

compensa para diferentes valores de irradiação solar exoatmosférica devido a diferenças entre 

as bandas espectrais. 

 

2.4.2 Índices de vegetação 

Índices de vegetação são usados para estimar diferentes parâmetros da vegetação, tais como 

índice de área foliar ou biomassa (Giri, 2012). Os índices utilizam o facto de a vegetação 

absorver grande parte da radiação da região espectral fotossinteticamente activa (de 0,4 a 0,7 

µm) e reflectir a radiação da região espectral do infravermelho próximo (0,7 a 0,9 µm) (Huete 

et al., 2011). Dessa forma, a diferença entre a banda do vermelho e a do infravermelho próximo 

é elevada em áreas vegetadas, permitindo distingui-las de outros usos de terra.  
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O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI – Normalized Difference Vegetation 

Index) é um dos índices mais usados para o estudo do índice de área foliar e produção primária 

(Wang et al., 2005). Este índice consiste na diferença entre a banda do infravermelho e do 

vermelho, normalizada pela soma das mesmas bandas (Rouse Jr et al., 1974). O índice varia 

de -1 a 1, sendo que valores negativos indicam ausência de cobertura vegetal, enquanto valores 

positivos estão associados à presença da cobertura vegetal.  

 

O NDVI pode ser correlacionado com a biomassa vegetal e é um índice utilizado para mapear 

diversos tipos de mudanças de UCT (Giri, 2012). Para o ecossistema de miombo, Kashindye 

et al. (2013) demonstrou que o NDVI tem uma elevada correlação com a biomassa acima do 

solo. Em Moçambique, esta relação também foi demonstrada para as florestas de miombo da 

Reserva Nacional do Niassa (Ribeiro et al., 2008b). 

 

Apesar destas vantagens, o NDVI apresenta algumas deficiências, especificamente para áreas 

com pouca vegetação e zonas com copas muito densas (Pettorelli et al., 2005). No caso de 

zonas áridas, o índice é influenciado maioritariamente pela reflectância do solo ou vegetação 

herbácea. Para o caso de zonas muito vegetadas, o índice tende a saturar, não permitindo uma 

diferenciação da cobertura nestes casos. Outro problema é que a partir de um certo estágio de 

maturidade, a biomassa lenhosa deixa de estar associada ao índice de área foliar, pois a 

biomassa lenhosa continua a aumentar mesmo depois de a copa estar coberta (le Maire et al., 

2011). Neste estudo, o NDVI foi utilizado para fazer a análise de mudanças na vegetação pelo 

método de diferença de imagens. 

 

2.4.3 Análise de regime de queimadas 

As técnicas de sensoriamento remoto também são utilizadas para a caracterização do regime 

de queimadas de uma região, incluindo a determinação de variáveis como a densidade, 

frequência e intensidade de queimadas. Vários satélites e sensores têm sido utilizados nas 

últimas décadas, incluindo Landsat, AVHRR (Advanced Very High Resolution Radiometer), 

SPOT (Satellite Pour l'Observation de la Terre) e MODIS (Bastarrika et al., 2011; Grégoire et 

al., 2001; Hantson et al., 2013). O sensor MODIS tem-se tornado no mais utilizado para o 

estudo de queimadas, pois foi concebido a partir das experiências aprendidas com satélites 

anteriores (Hantson et al., 2013). É um sensor com uma alta resolução temporal, resultando 

numa cobertura total da superfície terrestre em 1 a 2 dias (Pereira, 2003). Tem 36 bandas 
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espectrais, que vão dos 0,4 a 14,4 µm  e a resolução espacial varia de acordo com a banda, 

sendo de 250 m para as bandas 1 e 2, 500 m para as bandas 3 a 7 e 1000 m para as bandas 8-

36 (Justice et al., 2002).  

 

A resolução temporal e espectral do sensor MODIS faz com que seja usado para a detecção de 

queimadas, permitindo a obtenção de dados sobre queimadas quase diariamente (Giglio, 2013). 

O sensor oferece dois produtos de detecção de queimadas: focos activos e área queimada. O 

produto dos focos activos regista todos os eventos de queimadas que ocorrem à escala de um 

pixel de 1000 m (Justice et al., 2002). Este produto contém informação da hora e data em que 

ocorreu a queimada, da intensidade da queimada e do nível de confiança da detecção (Giglio, 

2013). O nível de confiança varia de 0 a 100%, sendo dividido em três classes: baixa (<30%), 

nominal (30-80%) e alta (≥80%). A escolha sobre o nível de confiança aceitável depende dos 

objectivos do utilizador (Giglio, 2013). Se os erros de comissão não forem desejáveis, então só 

os focos com alto nível de confiança é que devem ser utilizados. Por outro lado, se o utilizador 

não quiser falhar na detecção de qualquer queimada, então pode preferir ter informação sobre 

focos com baixo nível de confiança. 

 

O produto de áreas queimadas foi desenvolvido devido às deficiências do produto de focos 

activos em avaliar a área queimada (Roy et al., 2008) e tem uma resolução de 500 m (Giglio, 

2013). Este produto contém apenas informação sobre a data de ocorrência da queimada, e cada 

área queimada é apresentada como um polígono. 

 

2.4.4 Análise de exactidão 

De acordo com Foody (2002) a avaliação da exactidão das classificações temáticas é um tema 

complexo, em que não há unanimidade sobre a metodologia a seguir. Apesar disso, este autor 

afirma que a abordagem mais recomendada tem na matriz de erro a peça central. A matriz de 

erro é uma tabela que mostra os dados da classificação contra a referência dos dados de 

campo/reais. A partir desta matriz podem ser calculadas várias medidas de exactidão. Uma das 

mais comumente usadas é a exactidão geral, que corresponde à percentagem de casos 

correctamente classificados. Também pode ser medida a exactidão para cada classe, que 

corresponde ao número de casos correctamente atribuídos àquela classe. Aqui a exactidão é 

dividida em duas categorias: exactidão do produtor e exactidão do utilizador. A exactidão do 

produtor refere-se à concordância dos pontos de referência com a classificação temática, ou 
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seja, quão bem os pixéis de treino de cada classe foram classificados. A exactidão do utilizador 

refere-se à concordância dos pixéis da imagem classificada com os pixéis de referência, 

indicando os erros de comissão (Lillesand et al., 2014).  

 

Apesar de serem de interpretação intuitiva, as medidas de exactidão acima mencionadas são 

criticadas por não terem em conta a possibilidade de classificação correcta devido ao acaso 

(Congalton, 1991; Congalton e Green, 2008). O índice de Kappa surge na tentativa de se reduzir 

o efeito do acaso, ajustando a exactidão geral tendo em conta a possibilidade de concordância 

devido ao acaso (Foody, 2002). No entanto, este índice também é muito criticado, pois o acaso 

não é uma alternativa razoável à construção de um mapa de UCT e o índice não oferece 

informação que resulte numa conclusão diferente da obtida pela exactidão geral (Pontius e 

Millones, 2011). Assim, há uma indicação forte para que a comunidade de sensoriamento 

remoto deixe de usar este índice (Olofsson et al., 2014; Pontius e Millones, 2011; Strahler et 

al., 2006). 

 

Uma questão que surge com frequência na literatura sobre sensoriamento remoto é o nível 

aceitável de exactidão (Wulder et al., 2006). O padrão adoptado na maioria dos estudos de 

sensoriamento remoto é de que a exactidão geral deve ser igual ou superior a 85%. Este valor 

provém de um trabalho de Anderson et al. (1976) e é frequentemente citado como o alvo a 

alcançar (Dewan e Yamaguchi, 2009; Foody, 2002; Shalaby e Tateishi, 2007). No entanto, a 

fixação por este valor tem sido criticada, pois ele é apresentado sem necessidade de 

justificação, simplesmente pela tradição histórica associada (Foody, 2008). Adicionalmente, 

este alvo apresentado por Anderson et al. (1976) surgiu no contexto específico do estudo que 

estes autores estavam a realizar, nomeadamente mapear um número reduzido de classes, 

utilizando dados multiespectrais de alta resolução, com uma unidade de mapeamento 

relativamente grande (Foody, 2008). Por exemplo, Laba et al. (2002) questionaram a validade 

deste alvo para projectos de mapeamento à escala regional, indicando que as exactidões destes 

situam-se à volta dos 50-70% e não têm mostrado tendência de aumentar nos últimos anos. 
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3 Metodologia 

3.1 Área de estudo 

O presente estudo foi realizado no distrito de Gurué, situado no norte da província da Zambézia 

(Figura 3.1). Este distrito tem um clima tropical húmido, com uma precipitação anual entre os 

1000 a 2000 mm e uma temperatura média anual de cerca de 22ºC (MAE, 2005). De acordo 

com o modelo de precipitação WorldClim (WorldClim, 2015), o gradiente de precipitação do 

distrito está orientado na direcção norte-sul, com o norte do distrito a ter precipitação mais 

baixa (perto dos 1000 mm por ano) e a região central ao redor de Gurué-sede a ter os maiores 

níveis de precipitação (perto dos 2000 mm por ano) (Figura 3.2). O distrito possui um relevo 

acidentado, composto por planaltos de 400 a 1000 m de altitude e montanhas que atingem os 

2000 m. Os principais tipos de solos que se encontram neste distrito têm um risco moderado 

de erosão e apresentam uma fertilidade natural baixa (MAE, 2005). O Monte Namúli está 

situado a nordeste de Gurué-Sede, na zona central do distrito. O maciço do Monte Namúli é 

composto pelo planalto de Namúli, com uma altitude de 1200 m e várias montanhas 

(Timberlake et al., 2009). 

 

 

Figura 3.1: Localização do distrito de Gurué na província da Zambézia e pontos de interesse 

do distrito. 

 



  

19 

 

 

Figura 3.2: Mapa de precipitação do distrito de Gurué (dados de WorldClim (2015)). 

 

Gurué tem uma população estimada em 363.959 habitantes, correspondente a uma densidade 

populacional de 64,3 habitantes/km2 (INE, 2012). De acordo com o censo do INE (2012) as 

habitações do distrito são maioritariamente de bloco de adobe com cobertura de capim, porém 

quase um terço das habitações têm parede de tijolo. Os bens duráveis mais comuns são rádios 

(57% dos agregados familiares) e bicicletas (61% dos agregados familiares). Mais de 85% dos 

agregados familiares obtém água a partir de fontes naturais ou de poços sem bomba e mais de 

dois terços não têm latrinas. Mais de metade dos agregados familiares usam a lenha como 

principal fonte de energia na habitação e cerca de um quarto usam candeeiros de parafina. 

 

De acordo com o Governo do Distrito de Gurué (2015) a área cultivada em 2015 foi de 147.759 

ha, dos quais apenas 10.080 ha são explorações do sector privado, sendo os restantes 137.679 

ha explorações do sector familiar. As culturas alimentares ocupam a maioria da área cultivada 

pelo sector familiar (124.737 ha), sendo maioritariamente milho, mandioca e a mapira. A 

principal cultura de rendimento para o sector familiar é a soja, com 87% da área ocupada pelas 

culturas de rendimento. No sector privado, as duas maiores culturas de rendimento são o chá e 

a soja.  

 

De acordo com o último inventário florestal nacional (Marzoli, 2007) o distrito em 2004 era 

composto por 42,2% de floresta, seguido por área agrícolas (29%), mosaicos de agricultura 

com floresta (19,7%), áreas arbustivas (8,2%) e 0,9% de matagal. De acordo com esta 

classificação, a área de floresta encontra-se principalmente na zona montanhosa central, a oeste 
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e norte do distrito (Figura 3.3). Os campos cultivados e mosaicos de agricultura estão na zona 

central e sul, enquanto que as áreas arbustivas ocupam a zona ocidental do distrito. 

 

 

Figura 3.3: Mapa de uso e cobertura de terra do distrito de Gurué (adaptado de Marzoli (2007)). 

 

3.2 Aquisição de dados 

A classificação do UCT foi feita usando imagens dos sensores Landsat (obtidas em 

http://glovis.usgs.gov/). O distrito de Gurué ocupa duas cenas do sensor Landsat, uma pequena 

área a norte, na cena 166/70, e o resto do distrito na cena 166/71. Para a classificação do UCT, 

é necessário que ambas as cenas sejam obtidas na mesma data, de forma que as variações 

fenológicas não causem diferenças entre as diferentes cenas (Coppin et al., 2004). Devido à 

elevada nebulosidade do distrito, não foi possível encontrar cenas adjacentes na mesma data, 

no período desejado. Assim, decidiu-se usar apenas a cena 166/71, excluindo uma pequena 

porção do norte do distrito com 392,96 km2, ou 6,9% da área total do distrito. O mês de Abril 

foi escolhido, pois corresponde ao final da época chuvosa e as queimadas ainda não começaram 

nessa altura. As cenas de anos diferentes cobrem áreas ligeiramente diferentes, pelo que a área 

de estudo foi definida pela intersecção entre todas as imagens cobrindo o distrito de Gurué. 

Foram obtidas imagens de 2000 (28 de Abril, Landsat 7 ETM+), 2005 (17 de Abril, Landsat 5 
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TM) e 2015 (29 de Abril, Landsat 8 OLI). Inicialmente pretendia-se obter uma imagem de 

2010, mas não foi possível obter imagens de qualidade entre 2008 e 2012. 

 

Os dados de campo utilizados para a validação do mapa de classificação de 2015 foram 

recolhidos em 2015 e 2016, utilizando GPS da marca Garmin nomeadamente etrex 10 e etrex 

30. Foram recolhidos pontos referentes a classes de floresta, zonas arbustivas, campos 

agrícolas, plantações florestais e zonas de solo exposto ou urbanas. 

 

Foram usados dois produtos do sensor MODIS para a caracterização das queimadas: focos 

activos (MCD14ML, disponível em https://firms.modaps.eosdis.nasa.gov/) e área queimada 

(MCD45A1, disponível em https://lpdaac.usgs.gov/data_access/data_pool). A análise cobriu o 

período de 1 de Janeiro de 2001 a 31 de Dezembro de 2015. Para os focos activos, aqueles com 

um nível de confiança inferior a 80% foram excluídos da análise, para evitar a inclusão de 

falsos alarmes (Giglio, 2013). 

 

Os dados de precipitação foram obtidos do modelo WorldClim (Hijmans et al., 2005) que 

oferece dados de precipitação mensal à escala de aproximadamente 1 km2, com base na 

interpolação de dados de estações meteorológicas, dados de elevação da Missão Topográfica 

Radar Shuttle (SRTM – Shuttle Radar Topographic Mission) e o software ANUSPLIN. Não 

foi possível obter dados da estação meteorológica do Gurué, pois esta deixou de funcionar em 

2008 e mesmo antes dessa data apresentava lacuna de dados. 

 

A sequência do trabalho é apresentada na Figura 3.4 e a informação resumida sobre os dados 

na Tabela 3.1. 

 

 

https://firms.modaps.eosdis.nasa.gov/
https://lpdaac.usgs.gov/data_access/data_pool
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Figura 3.4: Sequência do trabalho. 

 

Tabela 3.1: Resumo dos dados que foram usados neste estudo. 

Dados Função Resolução Fonte 

Focos activos Densidade e intensidade de 

queimadas, variação temporal. 

1000 m MCD14ML 

https://firms.modaps.eosdis.nasa.gov/ 

Área queimada Área total queimada, intervalo 

de retorno, frequência de 

queimadas, variação temporal. 

500 m MCD45A1 

https://lpdaac.usgs.gov/data_access/data_

pool 

Imagens de 

Landsat 

Classificação de UCT, cálculo 

de NDVI. 

30 m Landsat 5 TM, Landsat 7 ETM+ e 

Landsat 8 OLI - http://glovis.usgs.gov/ 

Altitude Área de estudo. 30 m SRTM 

http://earthexplorer.usgs.gov/ 

Precipitação Análise do regime de 

queimadas. 

1000 m WorldClim 

http://worldclim.org/ 

Pontos de 

campo 

Treinamento e validação do 

mapa de UCT 2015 

NA GPS no terreno 

Landsat MODIS

Pré-processamento
• Recorte
• Empilhamento de 

bandas
• Correcção radiométrica
• Projecção UTM 36S

Processamento
• Classificação supervisionada de UCT
• Mapa de mudanças de UCT
• Mapa de mudança de NDVI

Focos activos Área queimada

Processamento
• Análise espacial 

e temporal

Efeito das queimadas na mudança de vegetação

Pré-processamento
• Recorte
• Nível de confiança > 

80%
• Projecção UTM 36S

Pré-processamento
• Recorte
• Projecção UTM 36S
• Rasterização
• Redimensionamento 

30m

2000 2005 2015

Análise de exactidão
• Mapas de UCT
• Área queimada

Mudanças na vegetação Regime de queimadas

http://worldclim.org/
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3.3 Processamento de imagens 

Todo o processamento e pré-processamento dos dados foi feito usando o software ERDAS 

Imagine 2014, ArcMap 10, e QGIS 2.16.1. Todos os dados foram projectados para o sistema 

de coordenadas UTM (WGS datum 84, UTM Zone 36S).  

 

Todas as imagens de Landsat foram adquiridas ao nível do produto L1T, que é disponibilizado 

gratuitamente no site: http://glovis.usgs.gov/. Este produto contém imagens corrigidas 

geometricamente e radiometricamente. A correcção geométrica usa pontos de controle de 

campo e modelos de elevação digitais, eliminando as distorções relativas ao sensor, ao satélite 

e à Terra. A correcção radiométrica inclui a remoção de diferenças relativas ao nível do sensor, 

entre outras correcções (NASA, 2015). 

 

O polígono do maciço de Namúli foi construído manualmente, utilizando as linhas de contorno 

(acima de 1200 m) obtidas do modelo digital de elevação SRTM (Shuttle Radar Topography 

Mission - Missão Topográfica Radar Shuttle). 

 

3.3.1 Conversão de números digitais para reflectância 

O primeiro passo para a classificação de UCT foi a conversão dos Números Digitais (ND) para 

reflectância no topo da atmosfera. Esta conversão é essencial para que imagens de diferentes 

sensores estejam numa escala radiométrica semelhante (Chander e Markham, 2003). A 

conversão dos ND para reflectância foi feita utilizando as metodologias descritas em Chander 

e Markham (2003), NASA (2000) e NASA (2015) para as imagens dos sensores TM, ETM+ e 

OLI, respectivamente. A conversão foi feita utilizando a ferramenta Spatial Model Editor do 

software ERDAS Imagine 2014, que permite executar diversas operações matemáticas sobre 

imagens raster. Para os sensores TM e ETM+, os ND precisam primeiro de ser convertidos 

para radiação espectral (Equação 1), sendo esta depois convertida para reflectância no topo da 

atmosfera (Equação 2). Para o sensor OLI, os ND podem ser convertidos directamente para 

reflectância no topo da atmosfera (Equação 3). Os valores das constantes estão descritos na 

Tabela 3.2. 

 

 

 

http://glovis.usgs.gov/
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Conversão de ND para radiação espectral para os sensores TM e ETM+: 

𝐿𝜆 = (
𝐿𝑀𝐴𝑋𝜆 − 𝐿𝑀𝐼𝑁𝜆

𝑄𝑐𝑎𝑙 𝑚𝑎𝑥
) 𝑄𝑐𝑎𝑙 + 𝐿𝑀𝐼𝑁𝜆 

(Equação 1) 

 

onde: 

Lλ  radiação espectral à saída do sensor em W/(m2.sr.μm); 

Qcal  valor calibrado e quantificado do pixel em NDs; 

Qcalmin  valor mínimo calibrado e quantificado do pixel (ND = 0) correspondente a 

LMINλ; 

Qcalmax  valor máximo calibrado e quantificado do pixel (ND = 255) correspondente a 

LMAXλ; 

LMINλ  radiação espectral dimensionada para Qcalmin em W/(m2.sr.μm); 

LMAXλ  radiação espectral dimensionada para Qcalmax em W/(m2.sr.μm); 

 

Conversão de radiação espectral para reflectância no topo da atmosfera para os sensores TM e 

ETM+: 

𝜌𝑃 =
𝛱. 𝐿𝜆. 𝑑2

𝐸𝑆𝑈𝑁𝜆. cos 𝜃𝑠
 

(Equação 2) 

 

onde: 

ρP  reflectância planetária (sem unidade); 

Lλ  radiação espectral à saída do sensor em W/(m2.sr.μm); 

d  distância terra-sol em unidades astronómicas; 

ESUNλ  irradiação exoatmosférica solar média; 

θs  ângulo do zénite solar em graus 

 

Conversão de ND para reflectância no topo da atmosfera para o sensor OLI: 

𝜌𝜆 =
𝑀𝜌×𝑄𝑐𝑎𝑙 + 𝐴𝜌

sin 𝜃
 

(Equação 3) 

 

onde: 

ρλ reflectância espectral planetária no topo da atmosfera (sem unidades) 

Mρ factor multiplicativo de escala para a banda 

Aρ factor aditivo de escala para a banda 

Qcal valor de ND do pixel 

θ ângulo de elevação solar 
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Tabela 3.2: Constantes das diferentes bandas dos sensores TM e ETM+, utilizadas na conversão 

de números digitais para reflectância (Chander e Markham, 2003; NASA, 2000). 

Bandas 
TM 

ETM+ 

Baixo Ganho Alto Ganho  

LMINλ LMAXλ ESUNλ LMINλ LMAXλ LMINλ LMAXλ ESUNλ 

1 -1.52 193.0 1957 -6.2 293.7 -6.2 191.6 1997 

2 -2.84 365.0 1826 -6.4 300.9 -6.4 196.5 1812 

3 -1.17 264.0 1554 -5.0 234.4 -5.0 152.9 1533 

4 -1.51 221.0 1036 -5.1 241.1 -5.1 157.4 1039 

5 -0.37 30.2 215.0 -1.0 47.57 -1.0 31.06 230.8 

7 -0.15 16.5 80.67 -0.35 16.54 -0.35 10.80 84.90 

 

3.3.2 Classificação supervisionada 

A vegetação foi classificada usando uma classificação supervisionada, com o algoritmo de 

máxima verosimilhança. Este é o método de classificação mais usado (Erbek et al., 2004) e 

consiste na atribuição de uma classe a um pixel para o qual a distância ponderada seja a mais 

baixa (Lillesand et al., 2014). Para as classes de UCT, foi adaptado o esquema de classificação 

do Centro Nacional de Cartografia e Teledetecção (CENACARTA), que define as classes de 

solo exposto, agricultura, zonas húmidas, pradarias, matagal, floresta aberta e floresta fechada. 

Para o presente estudo, as classes de floresta aberta e fechada foram agrupadas, devido à 

dificuldade de separar as duas classes em Moçambique (Sedano et al., 2005). A cobertura 

florestal é uma variável contínua (0-100%), e a separação em duas classes distintas cria alguma 

ambiguidade no ponto de separação. As classes de pradarias, vegetação arbustiva e matagal 

também foram agrupadas, numa classe geral chamada de zonas arbustivas. Foram escolhidas 

as seguintes classes temáticas de UCT: floresta, áreas arbustivas, agricultura, solo exposto, 

plantações florestais, rocha e corpos de água. As descrições destas classes são apresentadas na 

Tabela 3.3 e alguns exemplos visuais na Figura 3.5. 

 

Tabela 3.3: Descrição das diferentes classes de uso e cobertura de terra utilizadas neste estudo. 

Classe Descrição 

Plantações florestais Plantações de eucalipto, prevalentes na região central e oriental do distrito. 

Floresta Todas as zonas com árvores de altura acima de 3 m, com uma cobertura de copa 

acima de 30%. 

Zonas arbustivas Zonas com cobertura florestal abaixo de 30%, campos agrícolas abandonados e 

pradarias (mais prevalentes nas zonas montanhosas). 

Agricultura Campos agrícolas em uso, com plantas já germinadas, quer sejam explorações de 

pequena ou grande escala. 

Solo exposto Inclui qualquer área de solo exposto e infra-estruturas em zonas urbanas, como 

estradas alcatroadas e casas. 

Rocha Formações rochosas, principalmente nas zonas montanhosas do distrito. 

Corpos de água  Rios e pequenas lagoas artificiais. 
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Figura 3.5: Exemplos das diferentes classes de uso e cobertura de terra usadas neste estudo. 

(A) Floresta, (B) Agricultura, (C) Rocha, (D) Corpo de água, e (E) paisagem típica de mosaico 

do Gurué, com campos agrícolas, campos em pousio (zonas arbustivas) e florestas na encosta 

das montanhas. 

 

Para a imagem de 2015 foram usados dados de campo, recolhidos com recurso a GPS, 

identificando a classe de UCT presente. Também foram usadas diferentes combinações 

espectrais, bem como imagens do Google Earth, para identificar classes sem dados de campo 

Fotos por Hemant Tripathi e Clayton Langa 

A B 

C D 

E 
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(corpos de água e rocha), e para suplementar os dados de campo. Para a imagem de 2005 foram 

usadas apenas diferentes combinações espectrais e imagens do Google Earth. No caso da 

imagem de 2000, devido à inexistência de imagens do Google Earth nesse período, foram 

usadas apenas diferentes combinações espectrais para identificar amostras das diferentes 

classes, tendo como base a experiência adquirida no processamento para as duas imagens 

anteriores. Com base nestes métodos, foram criados polígonos no Google Earth, que 

encobrissem a classe em questão. Os polígonos criados tinham dimensões superiores a 30x30 

m, de forma a incluírem mais do que um pixel à resolução das imagens de Landsat. Para a 

imagem de 2015, foram utilizados 70% dos pontos para o treinamento, com os restantes 30% 

a serem usados para a validação. De acordo com Congalton (1991), um mínimo de 50 amostras 

devem ser utilizadas para cada categoria de cobertura de terra, para obter um alto nível de 

precisão. Este número pode variar, dependendo da variabilidade da classe, importância 

específica para o estudo e área coberta. Os totais de pixéis usados para o treinamento estão 

descritos na Tabela 3.4, sendo que cada polígono de treinamento continha múltiplos pixéis.  

 

Tabela 3.4: Número de pixéis por classe usados para o treinamento da classificação 

supervisionada das três imagens. 

Classe 2000 2005 2015 

Plantações florestais 658 1263 347 

Floresta 1569 2897 3168 

Zonas arbustivas 494 534 612 

Agricultura 323 501 1317 

Solo exposto 755 723 601 

Rocha 907 583 819 

Corpos de água 51 82 101 

Total 4757 6583 6965 

 

3.3.3 Mudanças de UCT 

Para a análise das mudanças temáticas foi usada uma comparação de pós-classificação para a 

interpretação das imagens de satélite. Esta abordagem mostra a dimensão e a direcção da 

mudança de um período para o outro (Lillesand et al., 2014). Este método foi aplicado sobre 

os pares de imagens 2000-2005, 2005-2015 e 2000-2015, utilizando o software ArcView 3.2a, 

com a extensão Image Analysis. Esta extensão produz um mapa de mudança temático, a partir 

de dois mapas de classificação, que contém todas as mudanças ocorridas entre os dois períodos. 

 



  

28 

 

Para a visualização das mudanças de UCT, com ênfase nas perdas e ganhos de floresta, foram 

preparados mapas com categorias agrupadas de classes de UCT. As classes consideradas 

foram: Perda de Floresta, Ganho de Floresta, Outras Mudanças e Nenhuma Mudança. Assim, 

foi considerada Perda de Floresta todas as mudanças da classe “Floresta” e “Plantações 

florestais” para outra classe, e foi considerado Ganho de Floresta todas as mudanças no sentido 

inverso. A classe de Nenhuma Mudança contém todos casos em que não houve mudança na 

classe de um período para o outro. A classe de Outras Mudanças inclui as mudanças 

envolvendo as classes de “Zonas arbustivas”, “Agricultura”, “Solo exposto”, “Rocha” e 

“Água”. O desmatamento foi considerado como as perdas líquidas, ou seja, as perdas de 

floresta subtraídas dos ganhos de floresta. 

 

3.3.4 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

O NDVI é dado pela diferença entre as bandas do infravermelho próximo e vermelho, dividido 

pela soma dessas duas bandas (Rouse Jr et al., 1974):  

NDVI =
NIR − R

NIR + R
 

(Equação 4) 

Onde: NIR e R é a reflectância das bandas do infravermelho próximo e vermelho, 

respectivamente. 

 

Devido ao facto de a classificação de UCT não ter incluído a distinção entre florestas densas e 

abertas, decidiu-se usar o NDVI como uma aproximação da biomassa vegetal. Foram 

produzidos dois mapas de NDVI da área de estudo, utilizando as mesmas imagens utilizadas 

para a classificação de UCT em 2000 e 2015, e depois foi calculada a diferença entre as duas 

imagens (ΔNDVI2015-2000). Neste caso, os números positivos indicam que o NDVI aumentou 

de 2000 para 2015, e números negativos indicam o oposto. As mudanças foram divididas em 

5 classes: <-0,20; [-0,20 a -0,05[; [-0,05 a 0,05[; [0,05 a 0,20] e >0,20. 

 

Depois de se ter obtido o ΔNDVI2015-2000, verificou-se que as nuvens existentes nas imagens 

resultaram em pixéis com valores positivos elevados. Assim, decidiu-se retirar os pixéis que 

correspondiam a nuvens ou sombras de nuvens da análise, tendo sido aplicado um algoritmo 

de detecção de nuvens e sombras de nuvens, chamado FMASK, desenvolvido por Zhu et al. 

(2015). Este algoritmo utiliza as bandas 1 a 7 do sensor ETM+ e produz uma imagem com 

máscaras que correspondem a nuvens e sombras de nuvens. A imagem produzida por este 
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algoritmo está no formato .hdr, pelo que se converteu para o formato GRID, utilizando a 

ferramenta GDAL (http://www.gdal.org/), disponível no QGIS 2.16.1. 

 

3.3.5 Análise espacial e temporal das queimadas 

A análise temporal das queimadas consistiu na análise das tendências intra e inter-anuais e foi 

feita no pacote estatístico R 3.3.1. Foram construídos histogramas da distribuição mensal dos 

focos de queimadas de 2001 a 2015 e histogramas da distribuição anual dos focos e das áreas 

queimadas de 2001 a 2015.  

 

Testou-se a correlação entre o ano e as variáveis: focos activos, poder radiativo do fogo e área 

total queimada, usando o coeficiente de correlação não-paramétrico tau de Mann-Kendall 

(Kendall, 1955). Este coeficiente avalia o grau de semelhança entre dois conjuntos, sendo igual 

a 1 quando as observações dos dois conjuntos são idênticas e -1 quando são completamente 

diferentes. 

 

O Intervalo Médio de Retorno (IMR) de queimadas é o número médio de anos entre duas 

queimadas (Ribeiro, 2007): 

IMR = T×
A

a
 

(Equação 5) 

Onde: T = o intervalo de tempo em análise (anos), A = área total analisada (km2) e a = área 

queimada (km2). 

 

A frequência de queimadas é simplesmente o inverso do IMR, e indica quantas vezes é que 

uma área queimou num determinado período (T) (Ribeiro, 2007): 

 Frequência =
1

𝐼𝑀𝑅
 (Equação 6) 

 

A área total queimada por ano foi calculada utilizando a metodologia apresentada em Ribeiro 

(2007). Primeiro foram criados rasters correspondendo a toda a área queimada por ano no 

distrito de Gurué. De seguida, utilizando a função raster calculator do Arcmap 10, foi criado 

um raster com a frequência de queimadas por pixel, adicionando todos os rasters de área 

queimada anualmente. Isto resultou num raster em que cada pixel continha informação sobre 

o número de vezes que o mesmo havia queimado no período de 2001 a 2015. 

 

http://www.gdal.org/
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Também foi determinada a área queimada por queimadas grandes, conforme definidas por 

(Ribeiro, 2007) para o miombo na Reserva Nacional do Niassa. Esse estudo detectou que as 

queimadas estavam divididas em dois grupos: queimadas pequenas (1,7 a 6 km2) e queimadas 

grandes (> 6 km2), e essa subdivisão foi utilizada neste estudo. 

 

 A densidade de queimadas é o número de queimadas numa área (Ahrends et al., 2010) e é 

dada pela fórmula: 

Densidade =
Nº de pixeis de queimadas

Área
 

(Equação 7) 

 

Para calcular a densidade de queimadas, foi construído um mapa de densidade com a função 

kernel density do Arcmap 10, com uma resolução espacial de 1 km2, utilizando os dados de 

focos activos de queimadas.  

 

O Poder Radiativo do Fogo foi usado para categorizar a intensidade das queimadas. A seguinte 

escala, proposta por Ichoku et al. (2008), foi usada: categoria 1 (< 100 MW), categoria 2 (100 

a < 500 MW), categoria 3 (500 a < 1000 MW), categoria 4 (1000 a < 1500 MW) e categoria 5 

(> 1500 MW). 

 

A relação entre a intensidade e a frequência de queimadas (derivada da área queimada) foi 

estudada através de gráficos de dispersão e do cálculo do índice de correlação ao nível de 

significância de 5%. Para obter os dados, foi utilizada a função Extract values to points do 

Arcmap 10. Esta função extrai os valores do raster a que se sobrepõem os pontos de interesse, 

adicionando esta informação à tabela de atributos do shapefile dos pontos. 

 

3.3.6 Interacção entre UCT e queimadas 

Uma das formas de analisar a interacção entre UCT e queimadas é a proporção de queimadas 

que ocorrem nas diferentes classes de UCT (Langner et al., 2009; San-Miguel-Ayanz et al., 

2012). Para esse efeito, a distribuição das queimadas pelas diferentes classes de UCT foi 

calculada através do total de focos de queimadas ocorridos nesse ano. Assim, foi possível 

calcular o número de pixéis afectados por cada classe de UCT, em cada uma das imagens 

classificadas. De seguida, relacionou-se a área coberta por cada classe de UCT por ano, com o 

número de queimadas ocorridas nessa classe, nesse ano. Produziu-se um gráfico de dispersão, 

em que se calculou a correlação entre estas duas variáveis. Se um ponto se situar acima da linha 
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de tendência, isso significa que as queimadas ocorrem mais frequentemente do que seria de 

esperar pela área total coberta por essa classe. Uma relação linear entre a proporção de 

queimadas e a proporção de área coberta por classe significa que a ocorrência de queimadas é 

uma função apenas da extensão de uma determinada classe, sendo dessa forma independente 

do tipo de UCT. 

 

Outra forma de analisar a interacção entre UCT e queimadas é através da relação entre as 

mudanças de UCT e as queimadas ocorridas nesse período (San-Miguel-Ayanz et al., 2012). 

Para se alcançar isto, foi estudada a relação entre o ganho e perda de florestas e a frequência 

de queimadas. Primeiro foi feita a tabulação entre o mapa de mudança de cobertura florestal e 

o mapa de frequência de queimadas. De seguida, foi calculado o rácio entre a perda e o ganho 

de floresta. Se as queimadas forem uma causa de perda de floresta, então espera-se que o rácio 

aumente à medida que a frequência de queimadas aumenta, resultando num gradiente de 

positivo da equação de correlação.  

 

3.3.7 Relação entre o NDVI e as queimadas 

Para a análise da relação entre as queimadas e a mudança de NDVI, primeiro transformou-se a 

imagem de ΔNDVI2015-2000 em pontos, com um ponto por cada célula da imagem. De seguida, 

utilizando a extensão Geospatial Modelling Environment (Beyer, 2012) do Arcmap 10, fez-se 

a intersecção dos pontos de ΔNDVI2015-2000 com a imagem da frequência de queimadas, 

obtendo-se a frequência de queimadas para cada ponto. Finalmente, fez-se uma análise de 

correlação utilizando um modelo de regressão linear, com o nível de significância de 5%, com 

ΔNDVI2015-2000 em função da frequência de queimadas. 

 

3.4 Análise de exactidão 

3.4.1 Classificação temática 

A análise de exactidão da classificação temática foi realizada utilizando o ERDAS Imagine 

2014, e consistiu em metodologias diferentes para a imagem de 2015 e para as imagens de 

2000 e 2005. Para a imagem de 2015, foram importados 30% dos polígonos criados no Google 

Earth. Para as imagens de 2000 e 2005, foram criados pontos aleatórios, com uma amostragem 

estratificada pelas classes temáticas, assegurando um mínimo de 10 amostras por classe. Os 

totais de pixéis usados para a validação estão descritos na Tabela 3.5. De seguida, cada ponto 
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foi verificado e fez-se a atribuição da classe temática de acordo com a reflectância e por 

observação directa de imagens do Google Earth. Após a classificação, foi aplicado um filtro 

de maioria, utilizando a função Sieve do QGIS 2.16.2. Este filtro é usado para retirar o efeito 

de “sal e pimenta” típico das classificações temáticas e ajuda na visualização das classes 

(Lillesand et al., 2014). 

 

Tabela 3.5: Número de pixéis por classe, utilizados para a avaliação da exactidão da 

classificação. 

Classe 2000 2005 2015 

Plantações florestais 10 11 19 

Floresta 58 36 86 

Zonas arbustivas 36 49 56 

Agricultura 77 48 131 

Solo exposto 31 26 83 

Rocha 10 14 31 

Corpos de água 10 10 10 

Total 232 194 416 

 

3.4.2 Área queimada 

Para a análise da exactidão do produto de área queimada foram usadas imagens do Google 

Earth, referentes a 3 de Setembro de 2015. Foram identificados 250 polígonos de áreas 

queimadas e 276 de áreas não queimadas. Estes polígonos foram rasterizados com uma 

resolução espacial de 10m e convertidos em formato ASCII, para utilização no programa Map 

Comparison Kit 3.2.1 (Visser e De Nijs, 2006). A estatística usada foi a exactidão geral e as 

exactidões do utilizador e produtor. 

 

4 Resultados e Discussão  

4.1 Classificação de uso e cobertura de terra 

A classificação de UCT mostra que as florestas do distrito são mais prevalentes nas encostas 

das montanhas, principalmente na zona central, mas também noutras formações montanhosas 

que ocorrem na zona ocidental do distrito (Figura 4.1). As áreas agrícolas encontram-se 

concentradas na região ocidental e central-sul do distrito. A área ocupada por cada classe de 

UCT nas três imagens classificadas está apresentada na Tabela 4.1. 
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Figura 4.1: Mapas de classificação de uso e cobertura de terra para 2000, 2005 e 2015. Maciço 

de Namúli delimitado na zona central do distrito.  

 

Tabela 4.1: Estatísticas de uso e cobertura de terra para 2000, 2005 e 2015.  

 Área coberta (km2) Mudança 

líquida 

anual entre 

2000 e 2015 
Classe 2000 2005 2015 

Plantações florestais 38,6 89,8 11,2 -4,7% 

Floresta 1469,6 1033,0 1049,0 -1,9% 

Zonas arbustivas 906,2 1582,1 1550,2 4,7% 

Agricultura 1947,7 1537,2 1076,9 -3,0% 

Solo exposto 770,4 797,3 1218,7 3,9% 

Rocha 138,0 184,4 358,3 10,6% 

Corpos de água 0,7 47,3 7,0 62,0% 
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4.1.1 Análise de exactidão dos mapas de uso e cobertura de terra 

A exactidão geral dos mapas de UCT foi de 80,3%, 79% e 77,6%, para 2000, 2005 e 2015, 

respectivamente (Tabela 4.2). As matrizes de erro para os três mapas estão apresentadas nas 

Tabelas 4.3, 4.4 e 4.5. As classes que tiveram a melhor exactidão foram as plantações florestais 

e solo exposto, enquanto que a classe de zonas arbustivas teve a pior exactidão.  A exactidão 

obtida neste estudo foi superior à de um estudo semelhante feito na Reserva Nacional do 

Niassa, em que a exactidão geral foi de 72%, utilizando imagens de Landsat 7, utilizando o 

algoritmo de máxima verosimilhança, melhorado com regras de decisão e algoritmos de 

segmentação (Ribeiro et al., 2008b). No mesmo estudo, a classificação utilizando apenas o 

algoritmo de máxima verosimilhança resultou numa exactidão geral de apenas 60%. 

 

A classe de floresta teve uma exactidão do produtor que variou de 76,3% em 2005 a 86,6% em 

2015 e a exactidão do utilizador variou de 80,6% em 2005 a 82,8% em 2000. Esta classe teve 

alguma confusão com as classes de zonas arbustivas e agricultura. As plantações florestais 

tiveram uma exactidão acima de 90% nas três classificações, tendo sido a classe com melhor 

desempenho. A classe de solo exposto teve uma exactidão do produtor acima de 90% para os 

três mapas, mas a exactidão do utilizador foi mais baixa em 2000 (77,4%) e 2015 (65,1%). Isto 

significa que pontos de referência da classe de solo foram bem classificados na sua maioria, 

mas houve problemas com pontos de referência de outras classes (agricultura e zonas 

arbustivas) a serem classificados como solo exposto. A confusão entre solo exposto e 

agricultura é explicável pela natureza alternante destas classes, pois as áreas agrícolas, 

especialmente em zonas com menos precipitação no distrito (norte e oeste), ficam sem 

vegetação durante a época seca. Para o caso da confusão entre solo exposto e zonas arbustivas, 

isto poderá ter sido devido à classificação como solo exposto, para casos de áreas arbustivas 

sem gramíneas. 

 

A classe de rocha apresentou exactidões acima de 80% para os três mapas, com excepção da 

exactidão do produtor de 65% em 2005 e do utilizador de 74,2% em 2015. Em 2005 isto deveu-

se à classificação de áreas rochosas como água. A razão deste erro está no facto de as faces 

ocidentais/sul das montanhas da imagem usada terem uma assinatura espectral anormal, devido 

ao sombreamento. Para o caso de 2015, a causa do erro foi a classificação como rocha de pixéis 

das classes de solo e agricultura. Para a classe de corpos de água em 2005, a baixa exactidão 

do utilizador ocorreu devido à classificação como água das classes de rocha (pelas razões 
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descritas acima) e floresta. Para o caso das florestas, isto deveu-se à pequena largura dos rios, 

em relação à resolução espacial de 30 m, resultando na classificação de pixéis em que se 

encontrava um corpo aquático pela vegetação circunvizinha. 

 

Tabela 4.2: Resumo da exactidão geral e de produtor e utilizador por classe, dos mapas de 

classificação de UCT para 2000, 2005 e 2015. 

 2000 2005 2015 

Classe Produtor Utilizador Produtor Utilizador Produtor Utilizador 

Plantações florestais 100,0% 100,0% 100,0% 90,9% 90,5% 100,0% 

Floresta 84,2% 82,8% 76,3% 80,6% 86,6% 82,6% 

Zonas arbustivas 55,3% 58,3% 79,6% 71,4% 68,0% 60,7% 

Agricultura 79,3% 84,4% 74,1% 83,3% 67,1% 87,0% 

Solo exposto 100,0% 77,4% 92,9% 96,3% 91,5% 65,1% 

Rocha 81,8% 90,0% 65,0% 92,9% 88,5% 74,2% 

Água 100,0% 100,0% 100,0% 10,0% 100,0% 80,0% 

Geral 80,3% 79,0% 77,6% 

 

Tabela 4.3: Matriz de erro para o mapa de classificação de 2000. (Pla: plantações florestais; 

Flo: florestas; Arb: zonas arbustivas; Agr: agricultura; Sol: solo exposto; Roc: rochas; Agu: 

corpos de água). 

Dados de 

classificação 

Dados de referência   

Pla Flo Arb Agr Sol Roc Agu Total 

Pla 10 0 0 0 0 0 0 10 

Flo 0 48 5 5 0 0 0 58 

Arb 0 4 21 10 0 1 0 36 

Agr 0 4 8 65 0 0 0 77 

Sol 0 0 4 2 24 1 0 31 

Roc 0 1 0 0 0 9 0 10 

Agu 0 0 0 0 0 0 10 10 

Total 10 57 38 82 24 11 10 232 
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Tabela 4.4: Matriz de erro para o mapa de classificação de 2005. (Pla: plantações florestais; 

Flo: florestas; Arb: zonas arbustivas; Agr: agricultura; Sol: solo exposto; Roc: rochas; Agu: 

corpos de água). 

Dados de 

classificação 

Dados de referência   

Pla Flo Arb Agr Sol Roc Agu Total 

Pla 10 1 0 0 0 0 0 11 

Flo 0 29 2 5 0 0 0 36 

Arb 0 5 35 9 0 0 0 49 

Agr 0 0 7 40 1 0 0 48 

Sol 0 0 0 0 26 0 0 26 

Roc 0 0 0 0 1 13 0 14 

Agu 0 3 0 0 0 6 1 10 

Total 10 38 44 54 28 20 1 195 

 

Tabela 4.5: Matriz de erro para o mapa de classificação de 2015. (Pla: plantações florestais; 

Flo: florestas; Arb: zonas arbustivas; Agr: agricultura; Sol: solo exposto; Roc: rochas; Agu: 

corpos de água). 

Dados de 

classificação 

Dados de referência   

Pla Flo Arb Agr Sol Roc Agu Total 

Pla 10 1 0 0 0 0 0 11 

Flo 0 29 2 5 0 0 0 36 

Arb 0 5 35 9 0 0 0 49 

Agr 0 0 7 40 1 0 0 48 

Sol 0 0 0 0 26 0 0 26 

Roc 0 0 0 0 1 13 0 14 

Agu 0 3 0 0 0 6 1 10 

Total 10 38 44 54 28 20 1 195 

 

A classe de zonas arbustivas foi a que teve a exactidão mais baixa, pois é a classe mais 

“transitiva”, que surge da degradação das florestas, bem como nas fases de pousio dos campos 

agrícolas. Em resultado disso, a distinção entre zona arbustiva e floresta e agricultura foram as 

fontes de erro mais prevalentes nos três mapas. As classes de agricultura e zona arbustiva têm 

assinaturas espectrais bastante semelhantes, bem como grande variação na quantidade de 

biomassa presente. As zonas arbustivas incluíram as áreas de floresta degradada, bem como as 

pradarias montanhosas, enquanto que as áreas agrícolas podem ter uma enorme variação de 

biomassa presente, dependendo do tipo de cultura, fase fenológica da cultura e disponibilidade 

de água. Numa classificação de UCT à escala de 1 km2 no miombo moçambicano, Sedano et 

al. (2005) também concluíram que as zonas arbustivas têm a exactidão mais baixa devido ao 

facto de serem uma classe de transição entre floresta e agricultura.  



  

37 

 

 

A distinção entre campos agrícolas e a vegetação em que eles estão inseridos também é 

dificultada pela combinação do pequeno tamanho das explorações agrícolas (< 1 ha) e da 

resolução espacial das imagens de Landsat (0,09 ha). A paisagem de mosaico do distrito, com 

pequenas áreas agrícolas intercaladas com zonas de pousio, significa que há muitas destas 

fronteiras, aumentando a ocorrência de pixéis mal classificados. 

 

A exactidão da classificação supervisionada pode ser melhorada através da utilização de dados 

auxiliares, tais como mapas de solos ou de urbanização, e utilizando a interpretação visual. Por 

exemplo, Shalaby e Tateishi (2007) conseguiram um aumento de 10% na exactidão geral de 

uma classificação supervisionada de UCT no Egipto, utilizando dados auxiliares e utilizando a 

interpretação visual. Para o caso deste estudo, devido à ausência de imagens de Google Earth 

para o período de 2000 a 2005, não foi possível usar este recurso para melhorar a exactidão da 

classificação. Dewan e Yamaguchi (2009) utilizaram mapas municipais, de elevação e de 

corpos de água para corrigir categorias de UCT mal classificadas, tendo conseguido melhorar 

a exactidão geral da sua classificação em 10-12%. 

 

4.1.2 Mudanças de uso e cobertura de terra 

No geral, houve uma alternância entre as classes de UCT, nos três períodos em estudo. Entre 

2000 e 2005 apenas 2174,7 km2 (41% da área total) é que não sofreram mudanças, enquanto 

entre 2005 e 2015 foram 2090,1 km2 (40% da área total) (Tabelas 4.6 e 4.7). As conversões de 

solo exposto foram maioritariamente para zonas agrícolas e arbustivas, enquanto que no sentido 

inverso, as áreas que mais foram convertidas para solo exposto foram zonas agrícolas entre 

2000 e 2005, e zonas agrícolas e arbustivas entre 2005 e 2015. As áreas agrícolas sofreram uma 

grande conversão para solo exposto e zonas arbustivas, mas também para floresta, nos dois 

períodos. Para o caso da mudança agricultura/zona arbustiva, isto pode ocorrer com alguma 

frequência devido a campos agrícolas deixados em pousio e vice-versa. Mas a conversão de 

solo exposto/agricultura deve ser vista com alguma caução, pois o mais frequente é que seja o 

caso de uma área agrícola que não estava com vegetação numa imagem e estava com vegetação 

noutra imagem. No fundo, existe uma conversão da cobertura de terra, mas não do uso de terra, 

que permanece agrícola. 
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A área relativa da classe de agricultura reduziu ao longo do período de estudo, de 36,9% em 

2000, para 29,2% em 2005 e 20,4% em 2015. Conforme foi explicado acima, a maioria destas 

conversões correspondem a solos agrícolas não plantados, classificados como solo exposto. 

Assim, apesar de a cobertura de terra ter mudado, o uso de terra manteve-se. Em sentido 

inverso, entre 2000 e 2005 houve um aumento das áreas arbustivas de 17,2% para 30%, e um 

aumento de solo exposto de 15,1% para 23,1% entre 2005 e 2015. As mudanças nas zonas 

agrícolas ocorrem maioritariamente no oeste e norte do distrito, entre 2000 e 2005 e na zona 

centro e sul, entre 2005 e 2015. 

 

As plantações florestais aumentaram de 2000 para 2005 (0,7% para 1,7%), mas reduziram 

drasticamente em 2015 (0,2%). Esta redução ocorreu principalmente nas plantações a este de 

Gurué-sede, onde as plantações foram completamente removidas ou houve uma degradação da 

cobertura das mesmas, tendo resultado na classificação como floresta no mapa de 2015. A área 

de rocha também aumentou ao longo do período de estudo, de 2,6% em 2000 para 6,8% em 

2015. Este aumento deve-se principalmente à confusão com a classe de solo exposto, mas 

também agricultura, zonas arbustivas e floresta. Finalmente, a classe de corpos de água registou 

uma grande variação relativa entre 2000 e 2015, mas a causa desta variação em 2005 foi 

causada pela confusão com a classe de rocha (explicada acima). Outra causa da variação de 

2000 (0,7 km2) e 2015 (7,0 km2) deveu-se ao facto de muitos dos corpos de água estarem secos 

na imagem de 2000. 

 

Entre 2000 e 2005 cerca de metade das áreas agrícolas (749 km2) foram convertidas, para solo 

exposto (271,9 km2), floresta (244,4 km2) e zonas arbustivas (220,1 km2), enquanto entre 2005 

e 2015 a conversão foi mais para zonas arbustivas (263,5 km2), solo exposto (198,3 km2) e 

floresta (112,3 km2). No entanto, estas mudanças devem ser vistas com alguma cautela, pois 

são influenciados pela classificação errónea de muitas áreas agrícolas como solo exposto em 

2005 e 2015. 

 

Para as zonas arbustivas, dos 512,9 km2 que foram transformados entre 2000 e 2005, a maioria 

foi para agricultura (220,1 km2) e florestas (196 km2). Por outro lado, o grande aumento que se 

registou neste período deveu-se à conversão para zonas arbustivas de 626,2 km2 de zonas 

agrícolas, 393 km2 de floresta e 154,8 km2 de solo exposto. Apesar de entre 2005 e 2015 a 

cobertura total das zonas arbustivas não se ter alterado muito, apenas 642,9 km2 é que se 

mantiveram. Houve uma grande conversão de zonas arbustivas para floresta (339,5 km2), solo 
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exposto (284,5 km2) e agricultura (263,5 km2), e no sentido inverso de agricultura (424,3 km2) 

e floresta (337,5 km2) para zonas arbustivas. 

 

Para as florestas, de 2000 a 2005, período em que houve uma grande redução da área florestal, 

a maioria das mudanças foram conversões para zonas arbustivas e agrícolas. De 2005 a 2015, 

quando a área florestal total manteve-se estável, houve uma conversão para zonas arbustivas 

(337,5 km2), agrícolas (112,3 km2) e de solo exposto (102,5 km2), enquanto que no sentido 

inverso houve uma conversão de zonas arbustivas (339,5 km2) e agrícolas (186,5 km2). 

 

Tabela 4.6: Tabulação cruzada das classes de uso e cobertura de terra entre 2000 e 2005 (em 

km2). Números em negrito na linha diagonal correspondem à área que se manteve constante de 

um período para o outro.  

  2000  

   
Plantações 

florestais 
Floresta 

Zonas 

arbustivas 
Agricultura Solo Rocha Água Total 

2005 

Plantações 

florestais 
25,2 56,4 3,5 1,8 1,1 1,7 0,0 89,8 

Floresta 9,5 629,4 196,0 154,1 34,2 9,5 0,0 1032,7 

Zonas 

arbustivas 
1,5 393,0 393,2 626,2 154,8 13,0 0,1 1581,7 

Agricultura 1,7 244,4 220,1 787,8 271,9 10,8 0,1 1536,8 

Solo 0,5 87,6 75,0 346,7 264,7 24,2 0,1 798,9 

Rocha 0,1 28,3 12,1 27,4 42,3 74,0 0,1 184,3 

Água 0,1 30,7 6,2 3,6 1,4 4,8 0,3 47,0 
 Total 38,6 1469,6 906,1 1947,8 770,5 138,0 0,6 5271,2 

 

Tabela 4.7: Tabulação cruzada das classes de uso e cobertura de terra entre 2005 e 2015 (em 

km2). Números em negrito na linha diagonal correspondem à área que se manteve constante de 

um período para o outro. 

  2005  

 Classe 
Plantações 

florestais 
Floresta 

Zonas 

arbustivas 
Agricultura Solo Rocha Água Total 

2015 

Plantações 

florestais 
6,9 2,3 0,6 1,0 0,3 0,1 0,0 11,2 

Floresta 40,3 426,6 339,5 186,5 32,1 2,9 21,0 1048,9 

Zonas 

arbustivas 
18,0 337,5 642,9 424,3 113,7 10,6 3,2 1550,0 

Agricultura 5,4 112,3 263,5 487,8 198,3 9,1 0,5 1076,9 

Solo 5,8 102,5 284,5 402,8 391,5 29,4 2,5 1219,0 

Rocha 13,4 50,9 49,8 34,1 61,1 131,6 17,3 358,2 

Água 0,1 0,9 1,4 0,8 0,2 0,8 2,9 7,0 
 Total 89,8 1033,0 1582,1 1537,2 797,2 184,4 47,4 5271,2 
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Na Figura 4.2 pode-se ver uma representação da mudança de UCT, através de imagens do 

Google Earth, e os correspondentes mapas de UCT. Neste caso pode-se ver que na imagem de 

2006, há um pequeno campo agrícola não plantado, que foi atribuído à classe de solo exposto. 

A imagem classificada também identifica os campos agrícolas, mas alguns deles são 

classificados como floresta (na parte de baixo da imagem c). Já na imagem de 2015 (b), pode-

se ver que a área de solo exposto aumentou, tendo sido capturada pela imagem classificada (d). 

Há dois pixéis que são incorrectamente classificados como rocha, em vez de solo exposto. Este 

exemplo mostra como a diferença entre a classe de agricultura e solo exposto é frequentemente 

uma diferença de cobertura de terra, sendo que o uso permanece o mesmo.  

 

 

Figura 4.2: Representação no Google Earth (a e b) dos mapas de classificação de uso e 

cobertura de terra (c e d). A localização dos mapas está indicada pelo ponto preto na figura à 

esquerda. 

 

4.1.3 Análise de ganho/perda de floresta 

A área de estudo registou um total de 448,1 km2 de perda de floresta entre 2000 e 2015, o que 

corresponde a 29,9 km2 por ano ou 1,98% por ano. A maioria destas perdas líquidas ocorreram 

entre 2000 e 2005, passando de uma cobertura de 27,9% em 2000 para 19,6% em 2005. Esta 

redução ocorreu maioritariamente a oeste e noroeste do distrito, devido à conversão para 

agricultura e zonas arbustivas (Figura 4.3). No entanto, entre 2005 e 2015 houve grandes perdas 

na parte central do distrito, mas também ganhos na zona ocidental. A taxa de desmatamento 

para a área de estudo é comparável aos 26,5 km2 estimados com base nos dados de Hansen et 

al. (2013) para o período de 2000 a 2014 e muito acima da última estimativa da taxa de 

desmatamento geral do país [0,58%, Marzoli (2007)]. 
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Figura 4.3: Perdas e ganhos de floresta ocorridos na área de estudo para os períodos de 2000-

2005, 2005-2015 e 2000-2015. Maciço de Namúli delimitado na zona central do distrito. 

 

Analisando o padrão de perda/ganho de floresta com mais detalhe, pode-se ver que a maioria 

da perda de floresta ocorrida entre 2000 e 2005 foi na zona ocidental do distrito. A zona central 

teve algum ganho de floresta, mas na sua maioria não sofreu grandes alterações. Este padrão 

altera-se no período de 2005 a 2015, quando a perda de floresta passa a estar concentrada na 

zona centro e nordeste, bem como na zona sul. Em particular, é de notar que esta perda de 

floresta inclui toda a parte sul do maciço de Namúli. No entanto, esta zona montanhosa 

apresentou alguns problemas de sombreamento, que resultaram na classificação de florestas 

como rocha. Assim, apesar de esta região ter sofrido algum desmatamento, pode-se considerar 

que a perda de floresta nesta região tenha sido sobrestimada. 
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Ainda no período de 2005 a 2015, a zona ocidental parece recuperar do desmatamento ocorrido 

entre 2000 e 2005, ocorrendo ganho de floresta em largas áreas desta região. O mapa de 

perda/ganho de floresta tem bastantes semelhanças com o produzido a partir dos dados de 

Hansen et al. (2013). A grande diferença é que o mapa destes autores apresenta uma menor 

prevalência do desmatamento na zona central, pelas razões mencionadas acima. O padrão de 

perda/ganho de floresta nos 15 anos de estudo pode então ser compreendido como uma perda 

generalizada das florestas no distrito, com maior ênfase na região central-norte, sul e ocidental, 

com algum ganho de florestas a ocorrer concorrentemente na região oeste-noroeste.  

 

Tendo em conta a dependência que a população rural em Moçambique tem dos serviços de 

ecossistema proporcionados pelas florestas (Ryan et al., 2016), a taxa de desmatamento do 

distrito de Gurué deve ser causa de preocupação. Adicionalmente, o desmatamento que está a 

ocorrer no maciço de Namúli poderá estar a aumentar o nível de ameaça das espécies 

endémicas lá existentes (Timberlake et al., 2009). Estas incluem o Apali de Namúli (Apalis 

lynesi), o camaleão pigmeu (Rhampholeon tilburyi) e o esquilo de Vincent (Paraxerus 

vincenti), as duas últimas espécies classificadas como criticamente ameaçadas na Lista 

Vermelha da IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza) (Branch et al., 2014; 

Van Noort et al., 2007). 

 

4.1.4 Mudanças no NDVI entre 2000 e 2015 

No geral, entre 2000 e 2015 houve uma redução no NDVI na área de estudo, com uma média 

de -0,0318 (dp = 0,079) e um intervalo confiança de 95% de ΔNDVI2015-2000 de -0,03189 a          

-0,03176. A análise visual do mapa de ΔNDVI2015-2000 permite identificar reduções mais 

generalizadas na região ocidental e sul do distrito, com a zona montanhosa central a ter a 

maioria dos acréscimos de NDVI, mas também a ser onde há menos mudanças (Figura 4.4). 

Cerca de 94% das mudanças de NDVI encontraram-se entre -0,2 e 0,2, com 58,8% a serem 

entre -0.05 e 0.05 (Figura 4.5). As mudanças menores que -0,05 ocuparam 32,3% da área de 

estudo, e as menores que -0,2 ocuparam 3,7%. Nestas perdas menores que -0,2, destacam-se 

alguns focos perto de Gurué-sede e outros na região noroeste do distrito. As perdas ocorridas 

perto de Gurué sede correspondem à perda de plantações florestais. Já as perdas na região 

noroeste correspondem a áreas convertidas para agricultura comercial. As mudanças maiores 

que 0,05 ocuparam apenas 8,9% da área de estudo, e as maiores que 0,2 ocuparam 0,2%.  
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Em relação ao maciço de Namúli, não há um padrão distinto, registando-se focos de aumento 

e redução de NDVI por toda a extensão do maciço. A média de ΔNDVI2015-2000 foi de -0,00255 

(dp = 0,048) e um intervalo confiança de 95% de ΔNDVI2015-2000 de -0,0024 a -0,0027. A 

maioria das mudanças foram entre -0,05 e 0,05 (79%) tendo ocorrido mudanças maiores que 

0,05 em 8,9% da área, e menores que -0,05 em 12,1% da área. No entanto, nesta região a 

mudança de NDVI poderá não ter captado alguma da degradação ocorrida, pois é uma zona de 

florestas sempre-verdes de montanha, e o NDVI tende a saturar em florestas muito densas 

(Pettorelli et al., 2005).  

 

A redução de NDVI implica uma redução na cobertura florestal, ou a conversão de florestas 

para zonas agrícolas ou arbustivas. A relação entre o NDVI e a cobertura vegetal já foi bem 

estabelecida (Carlson e Ripley, 1997; Jacquin et al., 2010; Wang et al., 2005). Para as florestas 

de miombo, Hudak e Wessman (2000) demonstraram que os valores de NDVI são superiores 

aos das zonas agrícolas vizinhas. Assim, os resultados apresentados aqui indicam que houve 

uma degradação generalizada nas florestas do distrito de Gurué, especialmente nas regiões 

ocidentais e sul. 

 

 

Figura 4.4: Mapas de mudança de NDVI entre 2000 e 2015, para o distrito de Gurué (esquerda) 

e o maciço de Namúli (direita).  
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Figura 4.5: Histograma da proporção de área ocupada por cada classe de mudança de NDVI 

entre 2000 e 2015. 

 

4.2 Queimadas 

4.2.1 Variação temporal 

Foram detectados 17.718 focos de queimadas entre Julho de 2001 e Outubro de 2015. Após a 

remoção dos focos com nível de confiança inferior a 80%, o total de focos passou para 7.767. 

Isto significa que os números apresentados na análise dos focos de queimadas podem ser 

considerados como uma subestimação dos valores reais, focando-se apenas naqueles em que 

houve elevada certeza de ocorrência. A distribuição inter-anual dos focos mostrou uma grande 

variação, de um mínimo de 112 focos em 2001 até um máximo de 904 focos em 2010, com 

uma média de 518 focos (dp = 209,3) (Figura 4.6).  

 

Durante o período de estudo, não houve uma tendência de aumento ou redução do número de 

queimadas (focos activos, tau = 0,014, p = 0,495), intensidade das queimadas (FRP total, tau = 

0,162, p = 0,435) ou da área total queimada anualmente (tau = 0,105, p = 0,627). Esta ausência 

de tendência coincide com resultados obtidos em períodos semelhantes, em ecossistemas de 

miombo na Reserva Nacional do Niassa (Cangela, 2014) e na Tanzânia (Tarimo et al., 2015). 

Por outro lado, Nanvonamuquitxo et al. (2014) detectou uma tendência de aumento de número 

de focos e da área queimada na província da Zambézia. No entanto, esse estudo analisou apenas 

o período de 2007 a 2011 e houve uma grande variação nos números encontrados. 
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Figura 4.6: Número de focos activos e área queimada de 2001 a 2015, no distrito de Gurué. 

Focos activos com nível de confiança < 80% não incluídos.  

 

Cerca de 96% dos focos de queimadas ocorreram entre Agosto e Outubro, com 48,7% a 

ocorrerem só no mês de Setembro (Figura 4.7). Estes meses correspondem aos últimos três 

meses da época seca, quando a vegetação está mais seca e propícia a queimar. As queimadas 

no distrito de Gurué têm uma sazonalidade bastante acentuada, comparada com a sazonalidade 

encontrada no miombo da Reserva nacional do Niassa e na Tanzânia, em que as queimadas se 

distribuem entre os meses de Julho e Novembro (Cangela, 2014; Tarimo et al., 2015). Isto pode 

dever-se à elevada densidade populacional do Gurué, pois o padrão de queimadas em África 

mostra que em zonas mais habitadas o tamanho das queimadas é menor e a frequência maior 

(Archibald et al., 2010), enquanto que em locais com menos população há maior prevalência 

de queimadas descontroladas, como por exemplo na Reserva do Niassa (Cangela, 2014). 
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Figura 4.7: Distribuição mensal dos focos de queimadas entre 2001 e 2015, e a precipitação 

mensal média do distrito de Gurué (obtida do modelo WorldClim).  

 

4.2.2 Variação espacial 

Densidade e intensidade 

A análise da densidade de queimadas mostra que a região ocidental de Gurué é onde ocorrem 

mais queimadas, atingindo uma densidade de mais de 0,25 queimadas por km2 por ano (Figura 

4.8 e 4.9). As regiões sul e norte também têm elevadas densidades de queimadas, acima de 0,20 

por km2 por ano. A zona norte e oeste do distrito tem os níveis mais baixos de precipitação no 

distrito e uma concentração alta de áreas de cultivo, o que pode explicar a elevada densidade 

de queimadas. Já a região sul tem uma precipitação mais elevada, pelo que os valores elevados 

deverão estar associados à prática da agricultura e outros factores não identificados. 

 

Por outro lado, há uma grande área no centro e sudeste do distrito onde há uma densidade muito 

baixa de queimadas, com menos de 0,05 queimadas por km2 por ano. Esta região tem uma 

precipitação elevada e vários pequenos cursos de água, e a análise visual de imagens de alta 

resolução do Google Earth permite perceber que os terrenos são naturalmente irrigados. No 
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maciço de Namúli, a densidade chega a atingir 0,20 queimadas por km2 por ano na região 

nordeste. Esta zona do maciço tem uma precipitação mais reduzida e várias áreas de cultivo. 

 

 

Figura 4.8: Densidade de queimadas por km2 por ano, no distrito de Gurué, entre 2001 e 2015. 

Maciço de Namúli delimitado na zona central do distrito. 

 

 

Figura 4.9: Área ocupada pelas diferentes classes de densidade de queimadas. Percentagens 

indicam a proporção correspondente a cada classe.  

 

A intensidade (FRP) de todas as queimadas registadas no período de estudo teve uma média de 

70,2 MW (dp = 69,5 MW) e variou de 7,3 a 824,4 MW. A maioria das queimadas tiveram uma 

intensidade inferior a 100 MW (81,3%), com 18,4% entre 100 e 500 MW e apenas 0,3% das 
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queimadas tiveram uma intensidade superior a 500 MW. De acordo com Ichoku et al. (2008), 

a classe de intensidade inferior a 100 MW contém normalmente mais de 90% de todas as 

queimadas que ocorrem numa região. A distribuição da intensidade dos focos de queimadas 

permite identificar duas áreas onde ocorrem queimadas de maior intensidade (FRP acima de 

500 MW) em Gurué: a zona oeste e a zona centro-norte (Figura 4.10). Também é possível 

verificar que ocorrem queimadas um pouco por todo o maciço de Namúli, com maior ênfase 

para a zona oriental, incluindo duas queimadas de maior intensidade. Ryan e Williams (2011) 

demonstraram que a mortalidade causada pelas queimadas em espécies arbóreas no miombo 

aumenta com a intensidade da queimada. Assim, nas zonas identificadas acima, poderá ser 

esperada uma maior mortalidade arbórea em resultado da elevada intensidade das queimadas. 

 

A relação entre a frequência de queimadas e a intensidade média dos focos activos foi positiva, 

com um coeficiente de correlação de 0,97 (Figura 4.11). Isto significa que as áreas que 

queimam com mais frequência também têm queimadas mais intensas. Estes resultados estão 

em concordância com Cangela (2014), que também encontrou uma relação fortemente positiva 

entre estas duas variáveis na Reserva do Niassa. No entanto, há uma grande variação à volta 

desses valores, conforme pode ser observado pelo desvio padrão. 

 

 

Figura 4.10: Distribuição e intensidade dos focos activos de queimadas no distrito de Gurué, 

entre 2001 e 2015. Maciço de Namúli delimitado na zona central do distrito. 
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Figura 4.11: Relação entre frequência de queimadas e intensidade média dos focos activos. 

Barras verticais correspondem a ± desvio padrão. 

 

Extensão 

O tamanho médio das queimadas no período de estudo foi de 0,65 km2 (dp = 1,66 km2). A área 

total média queimada por ano é de 2085,1 km2 (dp = 526,4 km2), ou 36,7% da área total do 

distrito, variando de 1186 a 2979,9 km2. As queimadas grandes (> 6km2) representaram 20,9% 

da área total queimada, tendo variado de um mínimo de 15,1% em 2015 a 30,4% em 2010. Não 

houve nenhuma tendência na área total das queimadas grandes ao longo do período de estudo 

(tau = -0,18, p = 0,38). 

 

O IMR para todo o distrito de Gurué, entre 2001 e 2015, foi de 2,71 anos. Cerca de 37.2% do 

distrito de Gurué tem um IMR entre 1 e 2 anos (Tabela 4.8). O IMR encontrado neste estudo 

está dentro dos limites esperados para o miombo. Numa análise das queimadas reserva do 

Niassa entre 2000 e 2012, composta maioritariamente por miombo seco e húmido, Cangela 

(2014) encontrou um IMR de 3,29 anos e 43% da área de estudo queimou a cada 1 a 2 anos. 

Numa análise do regime de queimadas do miombo na Tanzânia entre 2001 e 2013, Tarimo et 

al. (2015) encontraram um IMR de 2,7 anos. De acordo com Ryan e Williams (2011) com um 

IMR de 1 ano, pode-se esperar um desaparecimento da vegetação arbórea a longo prazo. Com 

um IMR de 2 anos, podem encontrar-se árvores, mas com uma área basal bastante reduzida 

(<10% do valor encontrado quando se exclui o fogo). Tendo em conta que mais de um terço 

do distrito queima a cada 1 a 2 anos, pode-se esperar um efeito negativo das queimadas sobre 

a biomassa arbórea, incluindo na região oriental do maciço de Namúli. 
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Tabela 4.8: Área ocupada pelas diferentes classes de intervalo médio de retorno. 

IMR (anos) Área (km2) Área relativa (%) 

1 - 2 2098,0 37,2 

2 - 4 1349,2 23,9 

> 4 984,4 17,4 

Nunca queima 1214,3 21,5 

Total 5645,9 100 

 

Houve uma grande variação espacial da área queimada (Figura 4.12), em concordância com os 

dados dos focos activos de queimadas. Cerca de 21,5% da área do distrito não queimou no 

período de estudo (Figura 4.13), principalmente na zona central. Esta região é plana, de menor 

altitude, elevada precipitação e com vários cursos de água e consiste principalmente em áreas 

agrícolas. Assim, a agricultura praticada nesta região poderá depender menos de queimadas e 

a haverem queimadas deverão ser de extensão reduzida, pelo que podem não ser detectadas 

pelo sensor MODIS. A zona ocidental do distrito foi onde houve frequências mais elevadas de 

queimadas. Esta região tem menos precipitação, mas também tem muitas áreas agrícolas, pelo 

que poderá haver mais prática de agricultura itinerante. Pode-se também observar que o maciço 

de Namúli sofre queimadas frequentes na sua zona oriental, chegando a queimar a cada 1-2 

anos. É nesta zona do maciço onde se encontram áreas agrícolas, pois é mais plana e correm 

vários cursos de água. 
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Figura 4.12: Frequência de queimadas no distrito de Gurué, de 2001 a 2015. Maciço de Namúli 

delimitado na zona central do distrito. 

 

 

Figura 4.13: Área ocupada pelas diferentes classes de frequência de queimadas. 

 

4.2.3 Análise de exactidão 

A análise de exactidão do produto de área queimada revelou uma exactidão geral de 98,9%, 

podendo-se considerar que o mapa de área queimada tem uma concordância forte com a 

realidade no terreno. Para este valor elevado contribuiu o facto de a maioria dos pontos de 

validação serem de áreas não queimadas, que foram todos correctamente identificados, 

conforme demonstrado pela exactidão do produtor (Tabela 4.9). Já para as áreas queimadas 
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houve maior confusão, com 27,8% das células identificadas como sendo queimadas, a não 

terem correspondência no produto do sensor MODIS, correspondendo a uma exactidão do 

produtor de 72,2%. Este é um resultado esperado, pois o produto de áreas queimadas do sensor 

MODIS opera a uma resolução espacial de 500m, pelo que pequenas queimadas podem não 

ser detectadas (Roy e Boschetti, 2009). 

 

Tabela 4.9: Tabela de contingência da comparação entre o produto de área queimada e o mapa 

de validação. Os valores correspondem ao número de células dos mapas em questão. 

  Categorias do mapa de validação 
Total 

Exactidão 

do 

produtor 

Exactidão 

do 

utilizador   Não queimado Queimado 

Categorias do 

mapa de área 

queimada 

Não 

queimado 
92491 1039 93530 100% 98,9% 

Queimado 0 2692 2692 72,2% 100% 

Total 92491 3731 96222   

 

4.3 Relação entre queimadas e UCT 

4.3.1 Queimadas e mudanças de UCT 

As queimadas são uma função da área ocupada por cada classe de UCT. Houve uma forte 

correlação (r = 0,984) entre a área coberta por cada classe e o número de queimadas que 

ocorrem nessa classe, com um gradiente de 0,94 (Figura 4.14). A interpretação desta relação é 

que a área ocupada pelas classes de UCT é responsável por 96,8% da variação encontrada na 

distribuição do número de focos de queimadas. Se as queimadas fossem mais frequentes em 

certas classes de UCT, então esperar-se-ia um coeficiente de correlação mais baixo, pois o 

factor classe teria mais peso do que o factor área. Sendo o factor área tão dominante, pode-se 

concluir que as queimadas têm uma probabilidade de ocorrência semelhante para todas as 

classes de UCT.  

 

A análise individual das classes permite identificar que a classe de solo exposto tem menos 

queimadas do que seria de esperar pela área que ocupa. Isto pode ser explicado pelo facto de 

esta classe incluir também as áreas urbanas, em que não ocorrem queimadas. Para o caso de 

áreas não urbanas, a classe de solo exposto representa em grande parte áreas agrícolas sem 

vegetação, pelo que são frequentemente queimadas. 
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Figura 4.14: Relação entre a classe de UCT e o número de queimadas, para cada mapa de UCT.  

 

A relação entre o rácio de perda/ganho de floresta e a frequência de queimadas mostra que as 

queimadas não parecem ter um efeito nas mudanças de UCT. O gráfico de dispersão da relação 

entre o rácio de perda/ganho de floresta e a frequência de queimadas mostra um gradiente muito 

baixo (-0,06), com um coeficiente de determinação de 0,27 (Figura 4.15). Se as queimadas 

fossem uma causa de perda de floresta, seria de esperar que o gradiente tivesse um sinal 

positivo, de forma que à medida que a frequência de queimadas aumentasse, houvesse uma 

preponderância maior de perda de floresta. Este gradiente é afectado pelo rácio na ausência de 

queimadas, que é muito elevado. Este valor anormal poderá ser explicado pelo problema que 

foi descrito no capítulo 4.1.3, em que houve uma sobrestimação do desmatamento no maciço 

de Namúli, precisamente onde não ocorrem queimadas. A análise de correlação excluindo a 

ausência de queimadas resulta num gradiente mais perto de zero (-0,017) e um coeficiente de 

determinação mais reduzido (R2 = 0,18).  
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Figura 4.15: Relação entre rácio de perda/ganho de floresta e frequência de queimadas. 

 

Estes resultados levam-nos a concluir que as queimadas no distrito de Gurué são utilizadas 

como uma ferramenta para a gestão da terra, conforme argumentado por Eva e Lambin (2000) 

para as zonas com maiores densidades populacionais.  Ou seja, as mudanças de UCT ocorrem 

devido às necessidades e vontades do homem, sendo que as queimadas são uma ferramenta 

utilizada para atingir esse objectivo, quer para a limpeza de novos campos ou para preparar os 

campos para a nova época de cultivo. 

 

4.3.2 Queimadas e variação de NDVI 

O modelo de regressão linear revelou uma correlação muito fraca (r = -0,0002, P < 0,0001) 

entre a frequência de queimadas e ΔNDVI2015-2000. Sendo assim, não foi encontrado um efeito 

da frequência de queimadas sobre a mudança de NDVI ocorrida no período em estudo. Isto 

parece indicar que o impacto das queimadas é de magnitude inferior ao desmatamento directo, 

sendo que o impacto deste desmatamento se sobrepõe a qualquer impacto negativo das 

queimadas no DDF. Apesar das diferenças registadas entre a análise de mudança de UCT e de 

mudança de NDVI, ambas indicam que as queimadas não estão associadas às mudanças que 

estão a ocorrer no terreno. 

 

5 Limitações 

A classificação de UCT no distrito de Gurué, utilizando imagens de Landsat, tem vários 

desafios. Grande parte do distrito consiste de uma paisagem de mosaico de agricultura e 

florestas, em que os campos agrícolas são explorados por alguns anos, sendo depois deixados 
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em pousio durante vários anos. Neste processo, há uma mudança rápida após a remoção da 

floresta nativa, alternando os terrenos entre solo exposto, plantações agrícolas e campos de 

pousio (correspondente à classe de zonas arbustivas). Esta rápida taxa de mudança torna difícil 

o processo de treinamento para a classificação do UCT. Além disso, os campos agrícolas e as 

habitações têm pequenas dimensões, pelo que à escala de 30x30 m, perde-se alguma 

capacidade de discernir os limites entre estas zonas. Há também uma grande variação no perfil 

espectral dos campos agrícolas, devido a diferenças na pluviosidade, altitude e proximidade 

aos rios. A topografia do distrito também é um desafio, pois o distrito contém várias montanhas, 

de elevado declive, que alteram o perfil espectral da vegetação nas encostas. 

 

A exactidão dos mapas de mudança temática pode ser estimada pelo produto das exactidões 

dos dois mapas de UCT utilizados (Giri, 2012). Assim, os resultados das mudanças de UCT 

devem ser interpretados com alguma caução, pois a exactidão estimada dos mapas de mudança 

de 2000-2005 e 2005-2015 é 63% e 61%, respectivamente.  

 

Uma das limitações do NDVI é que satura para valores elevados de área foliar (Pettorelli et al., 

2005). Assim, a análise da mudança de NDVI pode não ter detectado degradação em zonas do 

distrito com florestas muito densas, se o estado degradado não tiver excedido o limite de 

saturação. Adicionalmente, a análise do NDVI permitiu apenas a quantificação da redução da 

cobertura vegetal, não permitindo identificar especificamente a degradação florestal ou o 

desmatamento. Isto porque para tal poder ser feito, seriam necessários dados de campo, que 

associassem os valores de NDVI a classes de UCT. Assim seria possível identificar que valores 

de NDVI é que correspondem a floresta, ou a solo exposto, tornando possível a quantificação 

do DDF. Por exemplo, Hudak e Wessman (2000) correlacionaram NDVI e mudança de 

cobertura para uma região de miombo e agricultura no Malawi, tendo descoberto que um 

modelo linear explicava adequadamente a relação entre aquelas duas variáveis.  

 

O produto de área queimada do sensor MODIS, com uma resolução espacial de 500 m (pixel 

com 25 ha de área), tem algumas limitações na detecção de queimadas de menor dimensão 

(Roy e Boschetti, 2009). O distrito de Gurué apresenta um sistema agrícola em que a maioria 

das explorações têm menos de 1 ha, bastante inferior aos 25 ha da resolução espacial do produto 

de área queimada. Como consequência, este produto não detectou 38,6% das áreas registadas 

como tendo queimado durante o processo de validação. Assim, os resultados apresentados para 

a frequência de queimadas podem ser considerados uma subestimação dos valores reais. 
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6 Conclusões 

O distrito de Gurué teve uma taxa de desmatamento elevada (1,9% por ano) entre 2000 e 2015, 

bastante superior à média nacional (0,58% por ano). A tendência de desmatamento no distrito 

foi confirmada pela análise da variação de NDVI, que mostrou ter havido uma redução 

generalizada da cobertura de vegetação entre 2000 e 2015. Isto deve ser razão de preocupação 

pois a grande maioria da população do distrito ainda depende dos serviços de ecossistema 

providenciados pelas florestas nativas. Apesar disso, há também sinais positivos, pois a maioria 

do desmatamento ocorreu entre 2000 e 2005, tendo no período de 2005 a 2015 havido alguma 

recuperação de áreas previamente desmatadas.  

 

O distrito de Gurué apresenta um regime de queimadas típico do miombo, mas com uma 

sazonalidade mais pronunciada da época de queima. A frequência de queimadas em mais de 

um terço da área do distrito é demasiado elevada para a manutenção de biomassa arbórea a 

longo prazo. Assim, para além do desmatamento directo, provocado pela abertura de novos 

campos agrícolas, pode-se esperar uma tendência de degradação das florestas nativas devido 

às queimadas.  

 

Apesar da elevada frequência de queimadas, não foi possível detectar nenhum efeito destas nas 

mudanças de UCT ou no índice de vegetação. A explicação para isto poderá estar na magnitude 

do impacto das queimadas ser reduzida quando comparada com a magnitude do impacto pelo 

corte de árvores. No contexto do Gurué, as queimadas parecem ser uma ferramenta utilizada 

para alcançar os fins dos agricultores, sem que sejam por si só o agente da mudança. Assim, 

podemos afirmar que as queimadas não são um factor determinante na mudança de UCT. 

 

6.1 Recomendações 

As florestas do distrito de Gurué estão sob grande pressão antropogénica, devido à necessidade 

de abertura de novos campos agrícolas, crescente expansão de explorações comerciais de 

grande escala e queimadas frequentes. Esta pressão ocorre em todo o distrito, incluindo sobre 

as florestas do monte Namúli, que são um reservatório muito importante de biodiversidade. 

Assim, é importante que se tome uma decisão em relação à protecção destas e de outras 

florestas do distrito de elevado interesse ecológico, que sofrem pressões não só das 

comunidades locais, como de investidores privados (Timberlake et al., 2009). Uma forma de 
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protecção com experiências positivas na África Austral é a gestão participativa comunitária. 

Esta forma de gestão implica a devolução de poder de decisão às comunidades locais, tornando-

as responsáveis pelos recursos florestais de que dependem. Na Tanzânia foi demonstrado que 

a gestão participativa contribuiu para a gestão florestal sustentável (Blomley et al., 2008) e 

melhorou a qualidade de vida das comunidades rurais (Lund e Treue, 2008). Em Moçambique, 

há alguns casos de sucesso de gestão florestal comunitária em florestas de miombo, nas 

províncias de Sofala e Manica (Sitoe e Guedes, 2015). Em estudos pilotos realizados nestas 

províncias, as comunidades conseguiram restringir o acesso a pessoas de fora e gerar benefícios 

dos produtos florestais, reduzindo o corte ilegal de madeira.  

 

Apesar de não ter sido encontrada uma correlação entre a frequência de queimadas e as 

mudanças ocorridas na vegetação no período de estudo, já foi demonstrado com estudos 

específicos que queimadas anuais no miombo resultam no desaparecimento de árvores a longo 

prazo. Tendo em conta que a elevada frequência de queimadas do distrito ocorrem em zonas 

de elevado interesse ecológico, tal como na região oriental do maciço de Namúli, deveriam ser 

tomadas precauções para que estas tivessem um efeito reduzido. Uma das formas de se alcançar 

isto, é fazendo queimadas frias, pois a intensidade das queimadas depende tanto da época da 

queima como do grau de humidade da biomassa graminal (Govender et al., 2006). Assim, seria 

importante estabelecer-se áreas de alta importância ecológica, onde seriam conduzidas 

queimadas frias. Porém, deve ser realçado que o desmatamento directo está a ter um impacto 

de magnitude muito superior ao das queimadas, pelo que só após a redução deste desmatamento 

é que deve ser considerado o controle das queimadas. 

 

A ausência de imagens de Google Earth anteriores a 2006 tornou mais difícil o treinamento e 

validação. Assim, recomendamos que em estudos futuros se faça uso de imagens de satélites 

de alta resolução espacial, tais como o Quickbird (2,62 m) ou IKONOS (3,2 m), para o 

treinamento e validação. Para a paisagem de mosaico de Gurué, a diferenciação espectral com 

os satélites Landsat entre áreas agrícolas e áreas arbustivas não é grande. Assim, recomenda-

se que futuras classificações de UCT que utilizem estes satélites, agrupem estas duas classes, 

analisando mais a distinção floresta/não-floresta e vegetado/não-vegetado. 

 

A análise de mudança de NDVI permitiu perceber o grau de redução de biomassa que ocorreu 

no distrito. Porém, para associar a redução de NDVI à ocorrência de desmatamento é necessário 

que hajam dados de campo que façam a associação entre estas duas variáveis. A definição da 
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associação entre a variação de NDVI e o desmatamento nas florestas de miombo de 

Moçambique permitiria uma estimativa mais simplificada do desmatamento no país, que pode 

ser realizada periodicamente. 
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